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Guia do educando 

 

Caro educando, 

Você irá iniciar o primeiro Caderno do Curso de Extensão voltado para a 
Formação de Formadores em Economia Solidária, promovido pela Fundação de 
Apoio Científico e Tecnológico do Tocantins (FAPTO), em parceria com a 
Universidade Federal do Tocantins – UFT e a Secretaria Nacional de Economia 
Solidária (SENAES/MTE). 

Este Caderno será trabalhado por nove semanas, contabilizando 160 
horas-aula. Nesse período, você contará com o apoio dos tutores a distância e 
da coordenação de seu estado. 

Para iniciar seu estudo, você recebeu um caderno composto por materiais 
diversos com objetivo de oferecer a você uma visão geral sobre Economia 
Solidária. Além do caderno, no ambiente virtual, encontram-se à sua disposição 
outros recursos educacionais também muito importantes para o desenvolvimento 
do estudo a distância, sendo eles: 

• Fóruns; 

• Lição Virtual; 

• Biblioteca Virtual; 

• Exercícios Complementares. 

Esses recursos estão disponíveis no Ambiente Virtual de Ensino e 
Aprendizagem(AVEA) em que serão propostas as atividades didático-
pedagógicas a serem desenvolvidas durante o curso. 

Procure realizar as atividades didático-pedagógicas programadas para 
essas noves emanas de estudos, pois além de aprimorar seus conhecimentos elas 
serão o principal meio para que você possa participar dos demais cadernos e, 
principalmente, para a certificação ao final do curso. 

Além de promover o aperfeiçoamento de seus conhecimentos, formando 
formadores em Economia Solidária, o curso tem como objetivo trabalhar a pro 
atividade, a cooperação e a solidariedade entre os participantes e proporcionar 
a formação de núcleos de assessoramento em Economia Solidária nas 
comunidades de onde os participantes são oriundos. Por isso, sugerimos que 
todas as atividades, as objetivas e as vivenciais, sejam desenvolvidas de forma 
coletiva. Dessa forma, veja a programação do curso no quadro abaixo e procure 
formar grupos de estudo, de no máximo 05 (cinco) pessoas para facilitar a 
interação e o desenvolvimento das atividades.  

Todas as atividades serão abertas na data inicial do curso e somente serão 
encerradas após a finalização do último módulo. 

Após desenvolver as atividades, você, juntamente com seu grupo, será 
convidado a postá-las no AVEA. Assim, fique atento! Estabeleça um horário para 
o grupo realizar as atividades. Envolva-se! 
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PROGRAMAÇÃO DO CURSO 

TEMÁTICA 
AULAS/CARGA 

HORÁRIA ABORDAGENS ATIVIDADES 
INTRODUÇÃO A 
ECONOMIA 
SOLIDÁRIA (24 h/a) 

AULA 1 - 04 h/a A Economia Solidária. � Fórum de 
conteúdo 

� Tarefas 
AULA 2 - 12 h/a Economia Solidária (ES) no Brasil. 
AULA 3 - 12 h/a Os empreendimentos solidários.  

ECONOMIA 
SOLIDÁRIA, 
AUTOGESTÃO E 
DESENVOLVIMENTO 
(40 h/a) * 

AULA 4 - 15 h/a Introdução à economia capitalista 
� Fórum de 

conteúdo 
� Tarefas 
� Questionários 
� Estudo de caso 

AULA 5 - 15 h/a A lógica da cooperação 
AULA 6- 12 h/a Formas de gestão e organização 

em economia solidária  

ECONOMIA 
SOLIDÁRIA E MARCO 
LEGAL  (40 h/a) 

AULA 7 - 14 h/a Marco legal. 

� Fórum de 
conteúdo 

� Tarefas 
� Estudo de caso 

 

AULA 8 -15 h/a Criação de leis. 
AULA 9 -15 h/a O valor de um marco legal para a 

Economia Solidária. 
AULA 10 -15 h/a Panorama das políticas públicas 

de Economia Solidária no Brasil. 
AULA 11 -15 h/a As legislações brasileiras voltadas 

para a Economia Solidária 
ENCONTROS 
PRESENCIAIS 
(16 h/a) 

16 h/a Encontro presencial � Práticas 
vivenciais  

* Caderno de Desenvolvimento solidário e sustentável. Organizador: Roberto 
Marinho Alves da Silva. – Brasília: Cáritas Brasileira, 2005. 

 
Entenda a iconografia contida no caderno 

 Diversos ícones sinalizam e associam o material impresso com outros 
recursos pedagógicos e com fontes de informação no Ambiente Virtual de Ensino 
e Aprendizagem (AVEA) ou com outros materiais presentes nas referências 
bibliográficas.  
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Acesso ao portal do curso 

O Moodle (Modular Object Oriented Dynamics Learning Environment) é 
um Ambiente Virtual de Ensino e Aprendizagem (AVEA). Nele você encontrará as 
atividades e informações atualizadas referentes ao Curso. Para acessar as 
disciplinas do curso, primeiramente, entre no site www.moodle.uft.edu.br e 
preencha os campos em branco com o “Nome de usuário” que será o seu CPF 
e a “Senha” que, no primeiro acesso será “12345678”, como mostra a figura 
abaixo: 

 

Se você está fazendo o seu 1° acesso é de grande importância que seja 
feita a mudança de senha, para evitar que outras pessoas tenham acesso à sua 
conta. 

Atenção! Se você tiver qualquer dificuldade para acessar a Plataforma 
Moodle, por favor, entre imediatamente em contato com o seu tutor a distância 
através do e-mail. 

Pronto! A próxima tela será a página principal da Plataforma Moodle, o 
seu ambiente virtual de ensino e aprendizagem, como mostra a figura abaixo. 

 

 

Para acessar o portal do curso digite: 

http://moodle.uft.edu.br 

Nome de usuário: Seu CPF 

Senha: 12345678 
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Coordenação de Educação a distância 

Entre em contato com o seu Tutor a distância e a Coordenação de 
Educação a distância caso algumas das seguintes situações ocorram: 

• Mudança de endereço de e-mail ou qualquer outro dado informado no 
momento da inscrição; 

• Erro em algum dos dados informados na inscrição; 

• Dificuldade em acessar a Plataforma Moodle por qualquer motivo; 

• Não recebimento do material de apoio impresso. 

 

Tutoria  

 Os tutores estarão à sua disposição para orientá-lo a respeito dos 
procedimentos para a utilização da Plataforma Moodle e a realização das 
atividades propostas, ou seja, responderão todas as dúvidas sobre o 
entendimento das atividades propostas quando solicitados. Eles manterão uma 
comunicação dinâmica com você através de e-mail e, principalmente, do 
ambiente virtual.  
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APRESENTAÇÃO 

A concepção de que a formação e a assessoria técnica são processos 
inerentes à educação, é intrínseca a Economia Solidária. E, por certo, são 
processos contínuos de promoção, apoio e fomento à economia solidária, tanto 
através da apropriação/tradução de conhecimentos como pelo 
aperfeiçoamento dos processos de autogestão no interior das unidades de 
produção (de bens e serviços), comercialização, consumo e finanças solidárias, 
bem como pela construção e fortalecimento de cadeias econômico-solidárias e 
redes de cooperação.  

Dentro da Economia Solidária, o conhecimento é tema central e, 
consequentemente, razão de permanente esforço da SENAES/MTE de expressar 
em sua agenda de ação as experiências e as demandas elaboradas pelo 
movimento social e seus sujeitos, referendadas nas conferências nacionais e 
economia solidária. 

Foi pensando em investir e fortalecer esse tema que a SENAES buscou 
parcerias para proporcionar, de forma adequada e estruturada, a execução de 
atividades que contribuam para a consolidação de um serviço público 
organizado nacionalmente para promoção da formação e apoio a Assessoria 
Técnica em economia solidária. 

O projeto Centro de Formação e Apoio a Assessoria Técnica em Economia 
Solidária - Amazônia II (CFES II), executado pela Fundação de Apoio Científico e 
Tecnológico do Tocantins (FAPTO), em parceria com a Secretaria Nacional de 
Economia Solidária – SENAES/MTE e com Universidade Federal do Tocantins (UFT) 
é resultado desse processo.  

O projeto CFES - Amazônia II tem, dentre outros, o objetivo de promover a 
formação de educadores (as) em Economia Solidária, com ênfase na assessoria 
técnica voltada para a organização da produção, comercialização e finanças 
solidárias, valorizando as experiências vivenciadas pelo público beneficiário, 
vislumbrando o desenvolvimento territorial sustentável e a superação da pobreza. 
Para tanto, oferta o curso de extensão em Formação de Formadores em 
Economia Solidária. 

O Curso tem como centro construtivo os preceitos da Economia Solidária, 
focados nos princípios da sustentabilidade e territorialidades, pautando suas 
atividades de formação nos conteúdos propostos na Conferência Temática de 
Educação e Assessoria Técnica, sendo norteado pelos eixos temáticos abaixo: 

a) Eixo Temático1 – Organizações sociocomunitárias; 

b) Eixo Temático 2 – Formação e assessoria técnica; 

c) Eixo Temático 3 – Finanças solidárias; 

d) Eixo Temático 4 –Redes em Economia Solidária. 

 O curso é dividido em cinco cadernos. Este é o caderno básico, de 
realização obrigatória que, após concluído, dará ao cursista o direito de ingressar 
nos demais cadernos, referentes aos eixos temáticos. 
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O caderno básico é dedicado à contextualização da Economia Solidária 
no Brasil e no mundo, abordando aspectos referentes aos empreendimentos da 
Economia Solidária brasileiros e ao marco legal ligado a esta modalidade. 

Os demais, serão destinados a abordar os assuntos relacionados aos 
quatros eixos temáticos da ES, em sendo Organizações sociocomunitárias, 
Formação e assessoria técnica, Finanças solidárias e Redes em Economia 
Solidária. 

A proposta do trabalho é incentivar a capacitação de técnicos, gestores 
e agentes atuantes na Economia Solidária para atuarem como formadores em 
Economia Solidária em sua região, vindo a compor a rede de Formadores em 
Economia Solidária. 
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PARTE  1  

Nessa parte, abordaremos a construção do conceito da Economia 
Solidária, assim como as dimensões abrangidas por esta contemporânea 
economia. Veremos também quais são os princípios que a respalda. 

 

Objetivos: 

- Entender o conceito de Economia Solidária; 

- Conhecer as dimensões trabalhadas pela a Economia Solidária; 

- Apresentar os princípios da ES. 

 

1. INTRODUÇÃO À ECONOMIA SOLIDÁRIA 

1.1. A Economia Solidária 

No início do século XVIII, período em que a Inglaterra passava por uma 
grande crise econômica, ocorreu a Revolução Industrial, havendo uma intensa 
mudança no modo produtivo e na forma de viver das pessoas da época, não só 
dos ingleses, mas de todo o planeta. Esse fato se configurou como um grande 
divisor de águas na história mundial. O sistema econômico e produtivo sofreu 
influências profundas em sua estrutura de funcionamento, pois houve a 
substituição da energia humana pela energia matriz, do modo de produção 
doméstico pelo sistema fabril e do trabalho manual pelas máquinas. 

Após a Revolução Industrial, a vida cotidiana das pessoas sofreu grandes 
mudanças em quase todos os aspectos. As 
pessoas deixaram o campo e se 
aglomeraram nos centros urbanos e, nesse 
processo, tornaram ocioso um grande 
contingente de trabalhadores, pois este 
número era muito superior a quantidade de 
postos de trabalho, vindo formar o famoso 
“exército industrial de reserva”. 

Nesse tempo, a riqueza se concentrou 
nas mãos de poucos, a maioria das pessoas 
eram miseráveis. Os salários recebidos pelos 
trabalhadores eram muito baixos. Os postos 
de trabalhos, em geral insalubres, eram 
ocupados não só por homens e mulheres, 
mas também por crianças. Os empregados 
chegavam a trabalhar até 18 horas por dia. 
Não existiam direitos trabalhistas, a exemplo das férias, décimo terceiro salário, 
auxílio doença, descanso semanal remunerado entre outros benefícios. Quando 
desempregados, os trabalhadores viviam em situação de penúria, pois não 
existia nenhum tipo auxílio.  

Tal cenário promoveu o surgimento de diversas manifestações de 
operários empregados e desempregados, que com o tempo deu origem as 
organizações de trabalhadores.  

Exército industrial de reserva 
é um conceito desenvolvido 
por Karl Marx em sua crítica 
da economia política, e 
corresponde à força de 
trabalho que excede as 
necessidades da produção. 
Para o bom funcionamento 
do sistema de produção 
capitalista e garantir o 
processo de acumulação, é 
necessário que parte da 
população ativa esteja 
permanentemente 
desempregada.  
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Como resposta ao desemprego e a pobreza, na tentativa de recuperar o 
trabalho e a autonomia econômica, sob os princípios básicos de igualdade, os 
trabalhadores começaram a se organizar associativamente, principiando a 
economia solidária. 

No entanto, essa ideia foi apenas a semente. As mudanças não cessaram. 
No decorrer dos tempos, acentuaram-se profundas transformações de ordem 
técnico-produtivas e econômicas, alterando as relações laborais. A década de 
1970 simboliza esse momento, pois culminou com mudanças estruturais no âmbito 
tecnológico, político e econômico, exigindo uma nova postura quanto à relação 
trabalho e emprego no sistema capitalista (DELGADO, 2006), fomentando a 
chamada “crise do trabalho na contemporaneidade”.  

A crise do trabalho contemporâneo foi amparada por diversos fatores, a 
respeito de: 

a)  A revolução tecnológica dos meios de produção, comunicação e transporte 
(CARDOSO, 2010): nesta época os avanços científicos modificaram os tipos e 
as formas de trabalho, bem como a relação do homem com o espaço e com 
o tempo. 

b) A fragmentação e interconexão do mundo: isso permitiu tanto a troca de 
informações quanto permuta do conhecimento e mercadorias entre os 
países, promovendo a aproximação cultural, econômica e financeira 
(DELGADO, 2006). 

c) O toyotismo: eliminou o trabalho rotineiro, repetitivo e maçante e organizou 
os operários em células de produção autônomas, com rotatividade das 
funções, motivadas por metas estabelecidas pela alta administração 
empresarial (SILVA, 2014). 

 

@ 
 

 

d) A acentuação da concorrência capitalista no plano nacional e internacional: 
nesse momento ocorre o enfraquecimento do controle do Estado junto ao 
empoderamento empresarial e a disputa pelo melhor custo-benefício ganha 
espaço em detrimento das questões sociais, sendo estabelecida a lei do mais 
forte. Diante desse cenário, os trabalhadores são prejudicados, pois com a 
procura por maior eficiência e eficácia nos processos, os trabalhadores são 
substituídos por máquinas ou por outro trabalhador com maior qualificação. 

Surge uma nova formatação no mundo do trabalho embasada na 
concorrência, onde a solidariedade deixa de existir.  

Essa conjuntura abre portas para profundas discussões e, com maior 
amadurecimento crítico e diante das novas possibilidades tecnológicas, a 
semente da solidariedade ora adormecida, emerge e trabalhadores de todo o 
mundo, movimentos sociais, estudantes, técnicos e cientistas se unem para 

Visite os sites abaixo e leia sobre o toyotismo: 
 

http://www.espacoacademico.com.br/047/47cfutata.htm 
 

http://www.suapesquisa.com/economia/toyotismo.htm 
 

Acesso realizado em 04 fev. 2015. 
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construir uma nova alternativa para o trabalho, uma nova economia, a 
Economia Solidária.  

A esta nova economia, vislumbra-se o púbere mundo de relações 
trabalhistas, respaldado pela democracia, autogestão, cooperação, 
integração, sustentabilidade, enfim pelo trabalho digno, livre e solidário.  

 

@ 
 

 

Singer (2003) aponta a fundação da primeira cooperativa de produção, 
por José Maria Arizmendiarreta, em 1956, na Espanha, como um movimento 
embrionário do solidarismo. O entusiasta comovido com a situação de 
desemprego e com a difícil condição salarial do país, obteve sucesso ao ajudar 
no estabelecimento de uma montadora de fogões e geladeiras, sob a prática 
da autogestão.  

O desenvolvimento de distritos industriais no território italiano, sob a 
perspectiva de desenvolvimento local, também é citado por Robert Putnam 
(2008) como importante consolida dor da ES, tendo em vista que nestes distritos, 
redes de cooperação, objeto de construção de capital social, foram formadas 
e apresentavam-se como condição de competitividade e oportunidade para 
fortalecimento do comércio local. 

A Itália, entre os anos 1980, com a difusão do conceito de comércio justo, 
e 1990, com o desenvolvimento do conceito do consumo consciente, 
desenvolveu singulares experiência solidárias pelo mundo. 

Desta feita, no final do século XX, surgiu o conceito de Economia Solidária, 
recuperando a concepção de solidariedade dentro do processo produtivo em 
oposição à ideia do individualismo competitivo próprio das sociedades 
capitalistas. Assim, podemos dizer que ES se refere à organização de produtores, 
prestadores de serviços, consumidores, poupadores, credores, entre outros, 
emanados pelos princípios democráticos e igualitários da autogestão, 
fomentando a solidariedade e a justiça entre os membros da organização e 
todos os demais envolvidos no sistema produtivo (SINGER, 2003). 

Sob essa configuração, a Economia Solidária (ES) esboça um novo 
desenho de produção, consumo e distribuição de riqueza, cujo foco sai do 
capital e se volta para a valorização do ser humano. 

Dentro desse contexto, a Economia Solidária pode ser entendida como 
um conjunto de atividades econômicas de produção, distribuição, consumo, 
poupança e crédito, onde todos os participantes de um empreendimento 
participam das decisões administrativas em igualdade de condições.  

Visite os sites abaixo e entenda o que é Economia Solidária: 
 

http://portal.mte.gov.br/ecosolidaria/o-que-e-economia-solidaria.htm 
 

http://cirandas.net/fbes/o-que-e-economia-solidaria 
 

http://www.coletivoverde.com.br/economia-solidaria/ 
 

Acesso realizado em 04 fev.2015. 
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Ao colocar o indivíduo no centro das ações produtivas e econômicas, a 
Economia Solidária vislumbra o desenvolvimento das dimensões econômicas, da 
cooperação, da autogestão e da solidariedade, conforme o Quadro 1. 

 

Quadro 1- Dimensões da Economia Solidária. 

Fonte: MTE (2015) 

 

@ 

 

  

A Economia Solidária marca uma nova lógica sustentável, tendo por base 
o ser humano na sua integralidade como sujeito, a finalidade da atividade 
econômica e, por isso, focada na geração de trabalho, na justa distribuição de 
renda, no crescimento econômico pautado na proteção dos ecossistemas. 

A Economia Solidária ressurge hoje como resgate da luta histórica dos (as) 
trabalhadores (as), como defesa contra a exploração do trabalho humano e 
como alternativa ao modo capitalista de organizar as relações sociais dos seres 
humanos entre si e destes com a natureza. (FBES, 2014). 
 

DIMENSÕES DESCRIÇÃO 

 
ECONÔMICA 

É uma das bases de motivação da agregação de esforços de 
recursos para produção, beneficiamento, comercialização, crédito 

e consumo. 
 

COOPERAÇÃO 
Existência de interesses e objetivos comuns, da união de esforços e 

capacidades, propriedade coletiva de bens, a partilha de 
resultados e a responsabilidade solidária. 

  
 
 

AUTOGESTÃO 

Os (as) participantes da organização exercitam as práticas 

participativas de autogestão dos processos de trabalho, das 
definições estratégicas e cotidianas do empreendimento, da 

direção e coordenação das ações nos seus diversos graus e 
interesses.  

 
 

SOLIDARIEDADE 
 
 
 

O caráter de solidariedade nos empreendimentos solidários é 
expresso sob diferentes magnitudes, em sendo a justa distribuição 

dos resultados; no desenvolvimento das capacidades e da melhoria 
das condições de vida dos participantes; no compromisso com o 

meio ambiente saudável; nas relações que se estabelecem na 
comunidade local; na participação ativa no desenvolvimento 

sustentável do território, da região e do país; nas relações com 
outros movimentos sociais e populares de caráter emancipa tório; 

na preocupação com o bem-estar dos trabalhadores e 
consumidores; no respeito aos direitos dos trabalhadores e 

trabalhadoras. 

Visite os sites abaixo. Assista aos vídeos e entenda sobre Economia 
Solidária: 
 

https://www.youtube.com/watch?v=eXdJePi6QZw 
 

Acesso realizado 04 ago. 2014 
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1.1.1. Os princípios da Economia Solidária 

O trabalho como um meio de libertação humana dentro de um processo 
de democratização econômica é a visão preconizada pela Economia Solidária. 
Trata-se de uma alternativa à dimensão alienante e assalariada das relações do 
trabalho capitalista, sendo necessário o desenvolvimento da democracia, 
solidariedade, cooperação, respeito à natureza, comércio justo e consumo 
solidário. 

Contudo, o desenvolvimento dessas dimensões só ocorrerá se alicerçado 
por preceitos solidários, voltados para a sustentabilidade socioeconômica e 
ambiental. E, uma vez desenvolvidas, estas formarão o leito para a inovadora 
alternativa de geração de trabalho e inclusão social, a Economia Solidária. 

Em junho de 2003, na III Plenária Nacional da Economia Solidária, foi 
discutida e divulgada a Carta de princípios, gerais e específicos, da Economia 
Solidária. Entre os princípios gerais apontados estão: 

 A valorização social do trabalho humano; 

 A satisfação plena das necessidades de todos como eixo da criatividade 
tecnológica e da atividade econômica; 

 O reconhecimento do lugar fundamental da mulher e do feminino numa 
economia fundada na solidariedade; 

 A busca de uma relação de intercâmbio respeitoso com a natureza; 

 Os valores da cooperação e da solidariedade. 

Já os preceitos específicos vinculados à Economia Solidária são em função 
de ações: 

 Por um sistema de finanças solidárias; 

 Pelo desenvolvimento de Cadeias Produtivas Solidárias; 

 Pela construção de uma Política da Economia Solidária num Estado 
Democrático. 

 

Visite os sites abaixo, assista aos vídeos e entenda sobre Economia 
Solidária: 
https://www.youtube.com/watch?v=eXdJePi6QZw 
 

https://www.youtube.com/watch?v=fcfdaKaXK1I 
(Cidadania em Debate - Economia Solidária (Bloco 1) 
 

https://www.youtube.com/watch?v=vnaUmp88RNE 
(Bom para Todos: Economia Solidária - parte 1/3 - Rede TVT) 
 

https://www.youtube.com/watch?v=54-gmHPEDEo  
(Bom para Todos: Economia Solidária - parte 2/3 - Rede TVT) 
 

https://www.youtube.com/watch?v=qj90F_fe8CM   
(Bom para Todos: Economia Solidária - parte 3/3 - Rede TVT) 
Acesso realizado 04 ago. 2014 
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At iv idades p ropos tas  

1. O conceito de economia solidária surgiu no final do século XX e retoma a ideia 
de solidariedade no sistema produtivo. A que se refere a conceituação de 
economia solidária? 
 

2. A partir da década de 1970, ocorreram mudanças estruturais no âmbito 
tecnológico, político e econômico no mundo, exigindo uma nova postura 
quanto à relação trabalho e emprego no sistema capitalista, levando à “crise 
do trabalho na contemporaneidade”, ocorrida em função de vários fatores. 
Quais foram os fatores promotores dessas mudanças? 

 

PARTE  2  

Nesta parte veremos a origem da Economia Solidária (ES) no Brasil e os 
principais responsáveis por sua expansão no território nacional. Bem como, 
apontaremos os principais desafios da ES brasileira. 
 

Objetivos: 

� Conhecer o início da Economia Solidária no Brasil; 
� Apresentar os principais responsáveis pela expansão da ES brasileira; 
� Apontar os principais desafios nacionais atribuídos à ES. 
 

1.2. Economia Solidária (ES) no Brasil 

Como já demonstramos, as ideias que norteiam a economia solidária–a 
cooperação, a autogestão e a solidariedade – remontam ao século XIX. Todavia, 

Na Biblioteca Virtual, você encontrará a Carta de princípios da 

Economia Solidária. 

Para conhecer mais sobre a Economia Solidária, sugerimos a seguinte 
leitura:  
 

SINGER, Paul. Introdução a Economia Solidária. São Paulo:  Editora 
Fundação Perseu Abramo, 2002. 

Visite o site abaixo e assista ao vídeo com entrevista sobre a Economia 
Solidária: 
 

https://www.youtube.com/watch?v=hHAEElQdQ8Y&list=PLjIBHT0YC9iyb
WP9oNFIaf7Pf4NgrbAho&index=1 
 

Acesso realizado 07 fev. 2015 
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foi na década de oitenta do século passado que a expressão economia solidária 
ou economia social, como é denominada na Europa, começa a despontar 
como uma alternativa ao modelo neoliberal implantado por todo o globo. 

Podemos inferir que a economia solidária está na América Latina como 
uma filha pródiga para a economia social europeia. A própria definição do 
conceito de economia solidária continua sendo aperfeiçoada à medida que 
surgem e se desenvolvem os empreendimentos. 

Na segunda metade da década de oitenta, o Brasil se encontrava no 
princípio de seu processo de redemocratização. Nesta mesma década, 
começam a surgir diferentes movimentos populares apoiados por agentes 
pastorais ligados à igreja católica e discípulos da teologia da libertação, como 
Leonardo Boff. 

Os movimentos ligados a religião cristã são até hoje importantes 
incentivadores nos processos de empreendedorismo popular. Como exemplo, 
podemos citar a Cáritas fundada em 1982, ligada a CNBB, que desempenha um 
importante papel nas regiões onde atua. A importância da religião no surgimento 
do movimento da economia solidária também pode ser verificada no campo. É 
neste mesmo período do início dos anos oitenta que nasce, apoiado pela 
pastoral da terra, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, o MST, que 
mais tarde vai se consolidar como um importante agente mediador da economia 
solidária no país e um dos maiores expoentes internacionais de mobilização 
popular. 

As origens do movimento remetem a mobilizações agrárias no estado do 
Rio Grande do Sul, o que não ocorre por acaso. Há uma importante tradição 
cooperativa na região, que se encontrava em significativo desenvolvimento no 
decorrer das décadas de 1960 e 1970. Devido a esta tradição, o ideário da 
cooperação se encontra mais presente no imaginário das pessoas, o que 
possibilita também a fundação de um crescente número de cooperativas de 
trabalhadores. Este fenômeno se verifica também em vários outros estados da 
federação, tanto que em 1989 leva a criação da Federação das Cooperativas 
de Trabalho (FETRABALHO), órgão vinculado ao cooperativismo tradicional, mas 
com forte conexão com a economia solidária. 

Ainda sobre o campo, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
passa a organizar seus assentamentos em cooperativas de produtores e, em 
1991, funda a Cooperativa Central dos Assentados no Rio Grande do Sul 
(COCEARGS), modelo até hoje utilizado pelo movimento em todo o país. Em 
1994, com o desenvolvimento da economia solidária, surge a – Associação 
Nacional em Empresas de Autogestão (ANTEAG)para aproximar as experiências 
existentes. 

No final da década de noventa, com a acentuação das transformações 
no mundo do trabalho surge a Rede Interuniversitária de Estudos e Pesquisa sobre 
o Trabalho (UNITRABALHO)– com a finalidade de estudar as novas relações e 
modalidades de trabalho. A entidade acaba por agir como organizadora e 
impulsionadora do movimento da economia solidária. Em 1999, o grupo deu 
início a primeira pesquisa nacional sobre o assunto, concluída em 2003. A rede 
hoje conta com dezenas de universidades associadas. É no interior destas 
universidades, através da criação de uma rede de incubadoras de tecnologias 
sociais, que se criam um grande número de empreendimentos cooperativos e 
populares. 
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É por volta desse período que um importante agente, a Central Única dos 
Trabalhadores (CUT), através do projeto Integrar, passa a trabalhar a questão da 
autogestão na sua proposta de formação profissional para trabalhadores 
desempregados. 

À medida que cresce o número de experiências, cresce também a 
diversidade entre os empreendimentos. Muitos passam a se caracterizar por uma 
busca pela eficiência competitiva. Outros procuram acentuar a vinculação do 
aspecto de geração de renda com outras demandas sociais. A grande maioria 
acaba optando por uma estratégia de organização em redes de 
relacionamentos visando o desenvolvimento comum, redes estas possibilitadas 
pelas entidades assim chamadas de mediadoras – ONGs, universidades, órgãos 
de fomento, etc. 

Apesar do seu amplo desenvolvimento na década de noventa, é nos anos 
dois mil que a economia solidária começa a se organizar como um movimento 
em si, com base na mobilização de mediadores e agentes através de organismos 
de representação criadas nas três primeiras edições do Fórum Social Mundial. 

Em janeiro de 2001, durante o primeiro Fórum Social Mundial (FSM) – na 
cidade de Porto Alegre, no decorrer do Grupo de Trabalho “Economia solidária 
e autogestão: novas formas de geração de trabalho e renda”, uma ampla gama 
de discussões possibilitou um primeiro contato entre os diferentes atores 
espalhados pelo Brasil. No ano seguinte, durante o Grupo de Trabalho do 
segundo fórum, as primeiras ideias para a criação de um organismo nacional 
surgiram e em 2003 foi fundado o Fórum Brasileiro da Economia Solidária. 

A expansão da Economia Solidária (ES) no Brasil ocorre em função do 
apoio de instituições e entidades a iniciativas associativas comunitárias e, 
também pela constituição e articulação de cooperativas populares, redes de 
produção e comercialização, feiras de cooperativismo e economia solidária.  

Após, I Fórum Social Mundial, foi criada a Secretaria Nacional de Economia 
solidária (SENAES), vinculada ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Trata-se 
de um dos principais atores envolvidos no processo de difusão e fortalecimento 
da ES no Brasil, juntamente com os Fóruns de Economia Solidária Nacionais, 
instituições de ensino, empreendimentos e movimentos sociais entre outros. 

Nesse sentido, a SENAES busca promover a economia solidária na agenda 
de desenvolvimento do Brasil por meio de: 

� Reconhecimento das atividades econômicas autogestionárias; 

� Incentivo aos empreendimentos econômicos solidários em todos os 
setores (incluindo incentivos fiscais), criação de novos grupos e 
fortalecimento dos já existentes; e 

� Integração de empreendimentos e empreendedores em redes e 
cadeias solidárias de produção, comercialização e consumo de bens e 
serviços, assegurando o direito ao trabalho associado. 

Para tanto, além de atuar no fortalecimento institucional e 
reconhecimento legal da economia solidária, a secretaria trabalha 
desenvolvendo ações buscando consolidar o conhecimento, o crédito e 
finanças e a comercialização solidárias, na forma de eixos.  

As demandas dos agentes da economia solidária são legitimadas por 
meio de um conjunto de discussões e articulações variadas, conectando 
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organizações e entidades populares, em um espaço de discussão coletiva, o 
fórum. Nesse sentido, O Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES), é um 
importante ator na ampliação do processo de democratização política do 
cotidiano dos Empreendimentos Econômicos Solidários (EES) para outras esferas 
da vida social. 

Hoje, além do FBES, existem 27 fóruns estaduais com milhares de 
participantes, sendo empreendimentos, entidades de apoio e rede de gestores 
públicos de economia solidária, em todo o território brasileiro. Foram fortalecidas 
ligas e uniões de empreendimentos econômicos solidários e foram criadas novas 
organizações de abrangência nacional. 

Ultimamente, a ES vem recebendo crescente apoio de governos 
municipais e estaduais. Existe um movimento de articulação dos gestores públicos 
para promover troca de experiências e o fortalecimento das políticas públicas 
de economia solidária. Por consequência, tem-se um aumento no número de 
programas de economia solidária e de empreendimentos solidários, destacando 
os bancos do povo, empreendedorismo popular solidário, capacitação, centros 
populares de comercialização entre outros. 

  

1.2.1. Principais Desafios da Economia Solidária (ES) no Brasil 
 

Dentre os desafios impostos a ES está a superação de uma cultura 
individualista; e a necessidade de políticas públicas adequadas ao movimento, 
que não só o apoiem e o ajudem a desenvolver-se, mas que proporcionem 
condições legais para a execução de sua dinâmica econômica, como desafios 
a serem suplantados para o fortalecimento da ES brasileira (SILVA, 2014). 

 

Dessa maneira, no Brasil, a economia popular solidária demanda 
instrumentos apropriados relativos a: 

 

 Formação, educação básica e capacitação ocupacional; 

 Assessoria e assistência técnica para a constituição, incubação e 
consolidação de empreendimentos populares solidários, bem como para 
a articulação de arranjos produtivos solidários e para estratégias de 
desenvolvimento local;  

 Desenvolvimento e acesso a tecnologias adequadas;  

 Crédito, financiamento e investimento social. 

 

 

 
Na Biblioteca Virtual, você encontrará um material suplementar sobre 
a Economia Solidária no Brasil, abordando as possibilidades e 
desafios: “es_possibilidades_e_limites” (POCHMANN, 2004) 
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At iv idade propos ta 

1. Ultimamente, a ES vem recebendo crescente apoio de governos 
municipais e estaduais. Existe um movimento de articulação dos gestores 
públicos para promover troca de experiências e o fortalecimento das 
políticas públicas de economia solidária. Contudo, para seu 
fortalecimento a ES demanda instrumentos apropriados. O estudo aponta 
os principais desafios a serem enfrentados. Acesse o AVEA e discuta no 
fórum quais os desafios enfrentados pela ES em seu estado e/ou região. 

 

PARTE  3  

Nesta parte, trataremos do principal alicerce da ES, os empreendimentos 
solidários. Para tanto, faremos sua conceituação. Veremos como estão 
distribuídas no país, quais as principais áreas de atuação, assim como 
estudaremos um exemplo de empreendimento solidário bem sucedido no Brasil. 

 

Objetivos: 

� Conceituar empreendimentos solidários; 
� Verificar a distribuição dos empreendimentos solidários no Brasil; 
� Verificar as principais áreas de atuação dos empreendimentos solidários 

brasileiros; 
� Estudar um caso de empreendimento solidário bem sucedido no Brasil. 
 

1.3. Os empreendimentos solidários 

Para o MTE (2006) aa Economia Solidária é uma resposta importante dos 
trabalhadores e das comunidades pobres em relação às transformações 
ocorridas no mundo do trabalho. São milhares de organizações coletivas, 
formadas sob os preceitos de autogestão que realizam atividades de produção 
de bens e de serviços, crédito e finanças solidárias, trocas, comércio e consumo 
solidário. 

Por conseguinte, no Brasil, o Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da 
Secretaria Nacional de Economia Solidária(SENAES), desenvolve um conjunto de 
ações para o fortalecimento dessas atividades. Dentre elas, está a iniciativa 
pioneira no mundo, de identificação e qualificação das formas de organização 
do trabalho solidário, caracterizado como mapeamento dos Empreendimentos 
da Economia Solidária(EES).  

Para tanto, em 2004, foi criado o Sistema Nacional de Informações em 
Economia Solidária (SIES), visando à identificação e registro de informações dos 
empreendimentos econômicos solidários e das entidades de apoio, assessoria e 
fomento à economia solidária no Brasil que se orienta pelos conceitos constantes 
na Portaria do MTE, Nº 30, de 20 de março de 2006. 

O SIES compreende a Economia Solidária como o conjunto de atividades 
econômicas, de produção, distribuição, consumo, poupança e crédito. Todas 
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organizadas e realizadas solidariamente por trabalhadores e trabalhadoras sob 
a forma coletiva e autogestionária. 

 Nesse conjunto de atividades e formas de organização destacam-se 
quatro importantes características: cooperação, autogestão, viabilidade 
econômica e solidariedade. No entanto, para o MTE (2006) é necessário 
perceber que essas características, embora sejam complementares e nunca 
funcionem isoladamente, podem ser observadas e compreendidas 
objetivamente como categorias analíticas diferentes, mas sempre presentes na 
Economia Solidária. 

Já em relação a empreendimentos, entende-se que são aqueles oriundos 
da ação que chama para si a responsabilidade de um projeto, negócio ou 
empresa. Na Economia Solidária todos são responsáveis pelas ações, logo temos 
um empreendimento solidário. 

 Tomando por base esse conceito e as características vinculadas às 
atividades da Economia Solidária (cooperação, autogestão, viabilidade 
econômica e solidariedade), os Empreendimentos Econômicos Solidários 
envolvem as organizações: 

a) coletivas - organizações supra familiares, singulares e complexas, tais como: 
associações, cooperativas, empresas autogestionárias, grupos de produção, 
clubes de trocas, redes e centrais etc.; 

b) cujos participantes ou sócios (as) são trabalhadores (as) dos meios urbano e 
rural que exercem coletivamente a gestão das atividades, assim como a 
alocação dos resultados; 

c) permanentes, incluindo os empreendimentos que estão em funcionamento e 
aqueles que estão em processo de implantação, com o grupo de participantes 
constituído e as atividades econômicas definidas; 

d) com diversos graus de formalização, prevalecendo a existência real sobre o 
registro legal; e 

e) que realizam atividades econômicas de produção de bens, de prestação de 
serviços, de fundos de crédito (cooperativas de crédito e os fundos rotativos 
populares), de comercialização (compra, venda e troca de insumos, produtos e 
serviços) e de consumo solidário. 

 Estes empreendimentos funcionam a partir de decisões coletivas, 
cooperação, sem hierarquias e patrões, praticando a autogestão e o processo 
democrático de decisão, sendo todos responsáveis pelo que fazem dentro do 
grupo em que estão inseridos. 

 A SENAES, com o intuito de identificar esses empreendimentos, realizou 
uma série de levantamentos nos anos de 2005, 2007 e 2010/2012, por todo o Brasil, 
apontando em torno de 33.518 EES. 

 A partir destes levantamentos, foram selecionados 19.708 e delineado suas 
características gerais dos empreendimentos. Assim, em 2013 a SENAES lança a 
caracterização da maioria dos EES.  

Desta feita, no que se refere a organização, o estudo revela que a maioria 
dos EES está registrada como associação, são 11.822, cerca de 60% do total 
analisado, conforme Gráfico 1. Outras formas jurídicas são as cooperativas com 
1.740 empreendimentos, representado 8,8%, e as diversas formas de sociedade 
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mercantil somam 127 (0,6%). Os informais, também são em quantidade 
expressiva, chegando a 6.018, constituindo 30,5% dos EES. 

 

 

Gráfico 1- Tipos de organização 
 Fonte: adaptada de SENAES (2013)  

 
 

  

 

 

 

 

De outra forma, mais de 40 % estão dos EES estão localizados na região 
Nordeste. As regiões Norte, Sudeste e Sul possuem 15,9%; 16,4% e 16,7% dos 
empreendimentos levantados, respectivamente. Já a região Centro-Oeste, 
possui a menor quantidade de EES com 10, 3% do total, de acordo com o Gráfico 
2. 

 

 

Gráfico 2-Distribuição regional dos empreendimentos 
Fonte: adaptada de SENAES (2013) 
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Na Biblioteca Virtual, você encontrará mais informações sobre os 
empreendimentos da Economia Solidária: 
“potencialidades_desafios_empreendimentos” (CRUZ e SANTOS, 
2015). 
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Os dados do Gráfico 3 demonstram que mais da metade (54.8%) dos 
empreendimentos econômicos solidários brasileiros estão exclusivamente na 
área rural.  Somente 34.8% estão na área urbana e 10.4% desenvolvem suas 
atividades tanto na zona urbana quanto na rural. Duas regiões chamam bastante 
a atenção, no que tange a distribuição urbana e rural. Como podemos perceber 
72.2% dos EES nordestinos estão situados na zona rural, enquanto que 61% dos 
empreendimentos do sudeste situam no perímetro urbano. 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 3- Distribuição da área de atuação por região 
Fonte: adaptada de SENAES (2013) 

 

As atividades econômicas desenvolvidas pelos EES foram classificadas, 
pelo SIES, em seis tipos. De acordo com essa classificação, 56.2% dos EES 
desenvolvem atividades de produção ou produção e comercialização da 
produção. As atividades relativas ao consumo ou uso coletivo de bens e serviços 
aparecem em segundo lugar com 20% dos empreendimentos, seguida de 13.3% 
dos estabelecimentos ligados à comercialização ou organização da 
comercialização. As atividades de prestação do serviço ou trabalho a terceiros, 
de troca de produtos ou serviços e poupança, crédito ou finanças solidárias têm 
número menor de empreendimentos, sendo 6.6%, 2.2% e 1.7%, respectivamente, 
conforme o Gráfico 4. 
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Na Biblioteca Virtual, você encontrará mais informações sobre o 
mapeamento de empreendimentos da Economia Solidária: 
“divulgacao_dados_SIES” (SENAES, 2013). 
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Gráfico 4- Atividades econômicas dos EES 
Fonte: adaptada de SENAES (2013) 

 

Com o desenvolvimento dessas atividades, os EES e, consequentemente, 
seus integrantes, obtiveram várias conquistas. Assim, no decorrer da pesquisa 
foram apontados ganhos na integração do grupo; autogestão e exercício da 
democracia; conquistas para comunidade local, em termos de infraestrutura, 
escola, moradia etc.; geração de renda; comprometimento social dos sócios (as) 
entre outros. 

Como diversos fatores envolvem a perpetuação de um empreendimento, 
o SIES quis saber quais os aspectos ainda necessitam serem trabalhados dentro 
dos EES, assim os principais pontos foram apontados: 

� Gerar renda adequada aos sócios (as); 
� Viabilizar economicamente o empreendimento; 
� Manter a união do grupo; 
� Efetivar a participação e autogestão; 
� Promover a articulação com os empreendimentos; 
� Garantir proteção social (previdência, assistência à saúde etc.); 
� Alcançar maior conscientização ambiental e politização entre os sócios 
(as). 

Diversos empreendimentos foram estudados, cada qual com suas 
características exclusivas. Destes, sob os preceitos da ES alguns podem ser 
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Na Biblioteca Virtual, você encontrará informação suplementar sobre 
os tipos de empreendimentos da Economia Solidária: “tipologia_EES” 
(CULTI et. al ,2010). 
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apontados como exemplos de sucesso. Dessa forma, no próximo item 
apresentaremos o Banco Palmas como uma experiência bem sucedida.  

 
 

1.3.1. Banco Palmas: Uma experiência de sucesso 

Um grupo de moradores do Conjunto Palmeira, situado em Fortaleza, 
estado do Ceará, instigado em encontrar alternativa para o enfrentamento da 
pobreza local, se organizou e, após estudos e levantamentos, apontou a 
necessidade de ações para estimular o comércio local. Assim, o dinheiro que iria 
para outros bairros, e também para o centro da cidade, circularia dentro do 
Conjunto em estabelecimentos comerciais locais, fomentando a economia local 
e, consequentemente, geraria empregos. Sob essa égide, o Banco Palmas foi 
criado, sendo inaugurado no dia 20 de janeiro de 1998. 

Com apenas R$ 2.000,00 (dois mil reais) emprestado de uma ONG local - 
Cearah Periferia, o banco começou operar. Esse recurso foi utilizado para 
estimular o comércio local, por meio da emissão 20 cartões de crédito 
(palmacard) e de empréstimos. Posteriormente, veio o lançamento da moeda 
social Palmas, indexada ao real, cada Palmas vale 1 real. 

Como o objetivo é fortalecer o comércio local somente os 
empreendimentos cadastrados no Banco Palmas podem trocar Palmas por reais. 
A troca ocorre de três formas: i) por meio de empréstimo em Palmas (sem juros); 
ii) através do recebimento de salários e outros pagamentos em Palmas, ou; iii) 
trocando reais por Palmas direto no Banco Palmas. 

De acordo com o Instituto Palmas, de 2005 a2009, Quadro 3, houve um 
aumento crescente nas operações realizadas pela instituição, bem como na 
geração de empregos e entre outros. Dessa forma, nas operações de Crédito em 
Reais foi registrado um aumento na demanda de 1300%. Entre as operações de 
Crédito em Palmas, cresceram 1100%. Tal crescimento foi registrado no número 
de empregos gerados pelo banco, de pessoas atendidas e na quantidade de 
estabelecimentos que passaram a aceitar a moeda social. Ao encontro do 
aumento do número de operações realizadas cresceram os números da 
inadimplência da carteira de crédito (palmas e reais), mas não na mesma 
proporção dos empréstimos, fechando o ano de 2009 em torno de 2,5%. 

 

 

@ 
 

 

 

 

 

 

 

Visite o site abaixo e saiba mais sobre bancos comunitários: 
 

http://www.inovacaoparainclusao.com/o-que-eacute-um-banco-
comunitaacuterio.html 
 

Acesso realizado em 04 fev. 2015. 
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Quadro 3 - Ações desenvolvidas pelo Banco Palmas 

AÇÕES 2005 2006 2007 2008 2009 
Crescimento 

(% ) 

Carteira de 
Crédito em 
Reais 

50.000,00 120.000,00 250.000,00 530.000,00 700.000,00 1300 

Carteira de 
Crédito em 
Palmas 

3.000,00 10.000,00 20.000,00 25.000,00 36.000,00 1100 

Inadimplên
cia da 
carteira de 
crédito 
(palmas e 
reais) acima 
de 30 dias 

1,0% 1.8% 2.0% 1.3% 2.5% 386 

Número de 
pessoas 
atendidas 
com crédito 
produtivo 
(em reais)  

70 97 170 310 490 600 

Número de 
pessoas 
atendidas 
com crédito 
para o 
consumo 
(em 
palmas) 

70 97 170 310 340 386 

Número de 
empreendi
mentos que 
aceitam a 
moeda 
palmas  

90 99 130 180 240 167 

Postos de 
trabalho 
gerados 
(formal e 
informal) 

40 69 110 180 160 300 

Fonte: adaptado do Instituto Palmas (2009) 

 

Durante esse tempo, várias foram as vitórias alcançadas a respeito do 
fortalecimento do comercio local, da geração de empregos, entre outras. E, 
também, algumas dificuldades foram vivenciadas, dentre estas, cinco são 
apontadas pelo Instituto Palmas (2009): 

1)  Cultivar nos moradores a cultura da solidariedade e valorização dos 
produtos locais; 
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2) O difícil acesso à tecnologia por parte das empresas financiadas pelo 
banco, principalmente as pequenas indústrias;  

3) Obter carteira de crédito a juros muito baixos (ou subsidiados) para 
atender a população de baixa renda;  

4) Profissionalizar a equipe principalmente nos elementos de gestão;  
5) A ausência de políticas públicas específicas e o reduzido apoio do 

governo. 

Segundo o Instituto Palmas (2009), as perspectivas futuras são positivas, no 
entanto, é preciso vencer alguns desafios, como: 

1)  Levar tecnologia e inovação para os empreendimentos financiados pelo 
banco (produção, comércio e serviços); 

2)  Criar um amplo projeto de caráter ambiental com um forte componente 
de geração de renda, aproveitando as potencialidades do Conjunto 
Palmeira nesta área;  

3) Reorganizar de forma ampla e consistente nosso centro de 
documentação e memória; 

4) Criar um centro de referência em finanças solidárias que em médio prazo, 
avance para uma universidade popular. 

Além desses desafios, vislumbra-se uma política de crédito voltado para o 
setor, pois é inexistente, no Brasil, uma política de crédito específica ou mesmo 
favorável aos Bancos Comunitários. Visto que o acesso aos bancos oficiais é 
muito burocratizado em função de exigências de garantias reais (análise de 
patrimônio, fundo garantidor e outras mais). 

O Banco Palmas é um empreendimento de economia solidária no campo 
das finanças solidárias. Podemos afirmar isso porque i) o banco não tem dono, é 
de propriedade coletiva, pertence à comunidade; ii) não se apropria de seus 
excedentes (lucro na linguagem capitalista). Todos os excedentes são 
reinvestidos em novos créditos para a comunidade; iii) mantém taxas de juros 
abaixo de mercado; iv) estimula redes de colaboração entre produtores e 
consumidores; v) realiza análise de crédito com base no aval de vizinha e confia 
na pessoa humana ao fazer a concessão do crédito. 

Finalmente, podemos dizer que, na atualidade, o Banco Palmas é uma das 
experiências de Economia Solidária mais importantes e emancipadoras do Brasil 
e do mundo. Pioneiros na emissão de moeda social e fornecimento de 
microcrédito para a população de baixa renda, o banco realiza transações 
financeiras, é fonte de crédito para o consumo e para a produção local. 

 

 

@ 
 

 

 

Visite o site do Banco Palmas abaixo e conheça as atividades desenvolvidas 
por esse empreendimento: 
 

http://www.bancopalmas.org.br/ 
 

Acesso realizado em 26 jan.2015. 
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At iv idade propos ta 

1. Com base no conceito e nas características vinculadas aos empreendimentos 
da Economia Solidária apresentadas nesta parte, juntamente com seu grupo, 
levante em sua comunidade os empreendimentos solidários existentes, 
classificando-os enquanto a atividade econômica praticada. 
 

RESUMO 

 Neste capítulo, você conheceu como o conceito de Economia Solidária 
foi construído. Vimos que, ao contrário do sistema capitalista, na ES o indivíduo é 
o centro das ações produtivas e econômicas e que estas são regidas por 
princípios solidários. É próprio da Economia Solidária o desenvolvimento das 
dimensões econômica, da cooperação, da autogestão e da solidariedade. 

 A Economia Solidária brasileira teve início na segunda metade da década 
de 1980, por meio de variados movimentos sociais. Sua expansão ocorreu em 
função do apoio de instituições e entidades a iniciativas associativas 
comunitárias e, também, pela constituição e articulação de cooperativas 
populares, redes de produção e comercialização, feiras de cooperativismo e 
economia solidária. A Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES), 
vinculada ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), é a principal entidade 
fomentadora e o Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES) o articulador. 

 Contudo, percebemos que apesar da expressividade da ES nacional, o 
movimento ainda carece de instrumentos relativos a: 

� Formação, educação básica e capacitação ocupacional; 
� Assessoria e assistência técnica para a constituição, incubação e 

consolidação de empreendimentos populares solidários, bem como para 
a articulação de arranjos produtivos solidários e para estratégias de 
desenvolvimento local;  

� Desenvolvimento e acesso a tecnologias adequadas;  
� Crédito, financiamento e investimento social. 

Na terceira parte, estudamos a conceituação de empreendimentos 
solidários, principal alvo de trabalho da ES. Observando, também, como eles 
estão distribuídos no país e quais suas principais áreas de atuação. 
Adicionalmente, apontamos o Banco Palmas, como um dos principais exemplos 
de Empreendimentos da Economia Solidária bem sucedidos no Brasil. 
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PARTE 1 

Nesta parte, veremos o que, efetivamente, significa a palavra economia. 
Veremos também como a profunda transformação tecnológica e econômica 
conhecida como Revolução Industrial modificou para sempre o modo de viver 
de nossas sociedades e como surgiu o sistema econômico capitalista que 
caracteriza nosso tempo. 

 

Objetivos: 

 Entender as mudanças que aconteceram no mundo com a revolução 
industrial; 

 Distinguir quais as características específicas da economia capitalista. 
 

2. ECONOMIA SOLIDÁRIA, AUTOGESTÃO E DESENVOLVIMENTO 

2.1. Introdução a Economia Capitalista 

2.1.1. O que é economia? 
 

 

Podemos rastrear a palavra até sua origem grega em Aristóteles. A palavra 
οικονοµία que pode ser traduzida como a “arte de bem administrar a casa”, traz 
à palavra economia um significado um tanto diferente da que temos hoje. 
Carrega um sentido ético do modus vivendi do ser humano, de conviver em 
comunidade, da satisfação das necessidades das pessoas. 

Na ideia grega nem toda ambição pode ser caracterizada como 
econômica. Para o sê-lo a ação necessita ser legitimada como necessidade, isto 
quer dizer ser socialmente aceita. Deste pensamento podemos concluir duas 
outras afirmações que nos servirão para pensar a economia capitalista atual. 

Por um lado, a economia deveria forjar-se por uma racionalidade 
administrativa responsável e somente parcialmente determinada pelo aspecto 
técnico, de otimização dos ganhos por exemplo. 

A produção devia ser organizada de tal modo que pudessem ser 
providas as necessidades e que não se ultrapassassem os limites 
dos recursos naturais disponíveis. Ter como objetivo a produção 
de algum bem excedente às necessidades só era considerado 
legítimo quando noutros bens se verificava uma falta inevitável, 
tornando-se, assim, imperiosa a troca de produtos (ENDERLE, 1997, 
p. 211). 

•Em todos os telejornais o assunto é certo. A
economia, todos sabemos, está presente na nossa
vida, mas, exatamente, o que é economia? Por
economia podemos entender a administração do
uso racional de recursos escassos para satisfazer as
necessidades. Indo mais além, podemos dizer que
economia é um sistema consolidado das atividades
humanas relacionadas à produção e a distribuição, a
troca e ao consumo dos bens de uma sociedade
(ENDERLE, 1997, p. 211).
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Por outro lado, havendo a necessidade da troca, esta deveria ser justa. 
Não que não houvesse nesse tempo o desejo de riqueza e este desejo expresso 
nas trocas. O que queremos aqui ressaltar é que aquilo conhecido como 
economia, como a correta administração da casa, da comunidade ou mesmo 
de um Estado, não contemplava a arte de enriquecer; economia não era a arte 
de enriquecer, mas de administrar recursos. 

Essa ideia de economia administrativa perdurou até o fim da idade média, 
quando uma revolução tecnológica precedida por uma revolução das ideias, 
culminou em toda uma revolução na prática econômica representada pelo 
sistema capitalista. 

Adam Smith foi o grande teórico da moderna economia capitalista pós-
revolução industrial. Antes de adentrarmos propriamente nas profundas 
mudanças que ocorreram a partir desta, cabe ainda no estudo da economia 
apresentar rapidamente seu pensamento. Adam Smith abandona a idealização 
dos comportamentos éticos para teorizar a economia. No lugar disso, elabora o 
conceito de mercado, instituição que deve se organizar “de maneira que a 
multiplicidade dos bens produzidos conduza a uma realidade tal, em sua 
distribuição de acordo com o mercado, que o espectador imparcial possa julgá-
la justa” (ENDERLE, 1997, p. 212). Aos homens o direito de aspirar a riqueza, ao 
mercado a providência da regulação. 

Essa regulação, segundo Adam Smith, se daria pela conhecida lei de 
mercado ou “Lei da Oferta e da Procura”, que determina os preços das coisas 
conforme a sua disponibilidade. Quanto menos disponível determinado produto, 
mais caro, quanto mais abundante, mais barato. 

 

@ 
 

2.1.2. A revolução industrial e as bases do capitalismo 

A Revolução Industrial consistiu em um conjunto de mudanças de base 
tecnológicas com profundo impacto nos processos produtivos e sociais. Iniciada 
na Inglaterra em meados do século XVIII, expandiu-se, primeiramente pelo 
restante da Europa, a partir do século XIX, e para o restante do mundo, a partir 
do século XX. 

Todavia, para entendermos o que foi a Revolução Industrial devemos 
entender o contexto do seu surgimento. Os últimos séculos da idade média 
marcam o declínio não só de uma forma de organização econômica, 
suplantada pela era industrial – o feudalismo; bem como de toda uma maneira 
de pensar e entender o mundo. 

A Reforma Protestante de Martinho Lutero, ou simplesmente Reforma 
como ficou conhecida, traz para junto dos cidadãos comuns a possibilidade do 
contato direto com Deus, algo antes só possível através da Igreja Católica. A 
tradução da Bíblia - antes só disponível em latim, língua dominada pelo clero - 
para os diferentes idiomas europeus, permite esse contato. Com essa 

Visite o site abaixo e leia mais sobre a definição de economia: 
 

http://www.fea.usp.br/conteudo.php?i=202 
 

Acesso realizado em 26 jan.2015. 
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possibilidade está aberto o caminho para uma individualização dos homens, até 
então intimamente dependentes da Igreja e da sua comunidade. 

Concomitante a Reforma, e mesmo fortalecido por esta, por toda a 
Europa, um movimento conhecido como Iluminismo assenta as bases de uma 
nova crença. A crença no homem e nas proezas do seu raciocínio. Gerações de 
iluminados se dedicam nas artes, a enaltecer a figura do homem, enquanto que 
cientistas de todo continente se preocupam em decifrar os processos da 
natureza. 

A Europa desse tempo está ansiosa por mudanças. Os homens já não mais 
aceitam a ideia da diferença por nascença entre nobres e plebeus, senhores e 
servos. Dá-se início a um longo período de guerras só terminado com a vitória 
inglesa sobre Napoleão. É nesse contexto que a descoberta de novos processos 
e técnicas, em especial a descoberta da máquina a vapor, traz ao mundo toda 
uma gama de possibilidades de produção que vem a ser conhecida como 
Revolução Industrial. 

Antes da Revolução Industrial, a atividade produtiva era artesanal e 
manual, daí entendemos o termo “manufatureira”. Em alguns casos, grupos de 
artesãos podiam se organizar e dividir algumas etapas do processo, mas 
comumente um mesmo artesão se encarregava de toda a obra, da matéria-
prima ao comércio. Esses trabalhos eram realizados em oficinas e os profissionais 
tinham então o domínio de todo o 
processo produtivo. 

Com a Revolução Industrial, os 
trabalhadores perdem o controle do 
processo produtivo. Eles passam a 
trabalhar para um patrão detentor do 
maquinário necessário para a produção, 
é a “maquinofatura”. É neste controle do 
processo produtivo, na posse dos bens 
de produção materiais que se 
estabelece a base do sistema 
capitalista, constituída na concentração 
dos lucros, antes divididos entre os 
artesãos, que passam para as mãos dos 
detentores do capital necessário para a 
compra das máquinas indispensáveis ao 
novo processo de produção. De 
passagem, faz-se importante registrar 
que, além da ascensão de toda uma 
classe de comerciantes, dentre aqueles 
que vêm a constituir a burguesia 
europeia proprietária destes meios de 
produção encontram-se também aqueles que outrora detinham a posição de 
senhores no antigo regime. 

Outro ponto que merece análise com relação às mudanças ocasionadas 
pela Revolução Industrial é o deslocamento da vida das pessoas para os centros 
urbanos. Por mais que já existissem concentrações em torno das grandes cidades 
da época, é a Revolução Industrial que acaba por acentuar as migrações do 
campo para a cidade. 

FEUDALISMO: 

Modo de organização social e 

política baseada na servidão. 

Originado pelo fim do Império 

Romano, tem seu apogeu entre os 

sécs. IX e XII. A sociedade se 

dividia entre nobres ou senhores 

feudais que tinham a função de 

proteção e da guerra; o clero que 

desempenhava a função religiosa 

e os servos que eram a mão-de-

obra. Os senhores (vassalos) 

desenvolviam por sua vez relações 

de vassalagem com senhores mais 

poderosos – os suseranos, nas quais 

chegaram a se organizar vastas 

regiões e cujo Rei era o auge desta 

cadeia. 
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Tomemos o exemplo do tecelão que cria ovelhas para produzir suas 
roupas. Com o advento das máquinas teares de maior capacidade de 
produção, seu produto não consegue competir em preço e o tecelão é 
obrigado a abdicar da produção das roupas e a vender sua lã para a indústria 
por um preço abaixo do pretendido. Não conseguindo subsistir com essa renda, 
ele migra para a cidade. Com a vinda dessas pessoas para as cidades e o fim 
do trabalho artesanal, forma-se aquilo que Marx irá chamar de o exército de 
reserva; ou seja, com muitos trabalhadores para poucas vagas de trabalho, o 
preço da mão-de-obra diminui consideravelmente o que leva os trabalhadores 
a se sujeitarem a jornadas de trabalho de até 16 horas e a salários irrisórios. 

 

@ 
 

2.1.3. Trabalho e pobreza no Brasil 

No Brasil, o fenômeno da pobreza surge como um componente da nossa 
questão social a perdurar desde os tempos da colônia. Em consequência, tornou-
se objeto de análise por parte das ciências sociais e não raro sua ocorrência tem 
sido tematizada em associação com a realidade dos trabalhadores. As análises 
têm se orientado por vieses específicos de cada área, cada qual acentuando 
mais um ponto ou outro e compondo um cenário geral que, se não se apresenta 
uniforme, concorda em algumas constatações. Entre elas, destaca-se a 
existência de um sentimento de perplexidade com a permanência da pobreza, 
quando se sabe que o Brasil atingiu as maiores taxas de crescimento econômico 
em termos mundiais durante o século XX. Deparamo-nos com um cenário de 
profundas desigualdades a marcar nossa realidade social. 

A avaliação, realizada pela ONU/UNCT, sobre os desafios e potenciais do 
Brasil enfatizou que o país possui, 
 

[...] um enorme potencial, mas também enfrenta sérios desafios. 
Com a quinta maior população do mundo e o décimo quarto 
maior PIB, o país classifica-se em 63º lugar no Índice de 
Desenvolvimento Humano. Apesar de ser um país que vem 
realizando um trabalho bastante inovador na promoção dos 
direitos humanos, apresenta, não obstante, um grande número 
de pessoas que continuam a enfrentar grandes dificuldades para 
o exercício da cidadania (ONU, 2005, p. 3). 
 

Segundo números divulgados pelo IPEA (2006), o país apresenta uma 
realidade preocupante. Mesmo considerando a redução nos índices de 
desigualdade e pobreza, no ano de 2004, o Brasil possuía um contingente de 19,8 

Visite o site  abaixo e leia sobre a Revolução Industrial: 
 

http://www.culturabrasil.org/revolucaoindustrial.htm 
 

Acesso realizado em 04 fev. 2015. 
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milhões de pessoas vivendo na condição de indigência1 e 52,5 milhões de 
pessoas em situação de pobreza2. Conforme Asseburg e Gaiger, 

O Brasil é conhecido como terra de desigualdades. Umas das 
consequências mais graves das inúmeras disparidades sociais que 
ostenta são os seus níveis superlativos de pobreza, decorrentes da 
desigual apropriação e repartição da riqueza, em nítido contraste 
com a capacidade produtiva do país (ASSEBURG; GAIGER, 2006, 
p.2). 
 

A retratar este cenário desconcertante surgem as múltiplas dificuldades 
enfrentadas pelos trabalhadores empobrecidos. Dentre os problemas mais 
frequentes podemos destacar o desemprego, a informalidade, a falta de 
proteção social, a baixa renda média real, a discriminação por sexo, idade e 
raça, entre outros. Todos estes fatores quando considerados em conjunto 
configuram uma realidade social complexa e de difícil diagnóstico. 

O entendimento acerca da realidade social, hoje, exige uma revisitação 
crítica da ação dos sujeitos e dos processos históricos que amalgamam cada 
sociedade. Nesta perspectiva, observa-se que a questão social adquire um 
conteúdo especial na multidimensionalidade das relações sociais e na forma 
pela qual os sujeitos, individuais e coletivos são determinados pelos processos e 
estruturas sociais e, ao mesmo tempo, instituem esses processos e estruturas. 

 

2.1.3.1. Determinantes históricas 

No início do século XX a sociedade brasileira era uma sociedade em 
mudança, que se queria moderna e civilizada, na direção de um progresso 
sintonizado com o padrão europeu. Contrastando com esse projeto de 
modernização do país - implementado e desejado pelas classes dominantes - 
estava à classe trabalhadora em suas peculiaridades, representando o avesso 
da sociedade que se queria  construir (TELLES, 1999). Quando aprofundamos 
nosso olhar sobre essas questões, observamos de pronto uma relação tácita entre 
a questão social e a situação de uma classe operária de característica urbano-
industrial, composta por imigrantes estrangeiros, camponeses que migravam do 
campo, mulheres e escravos libertos. De todos estes personagens, sem dúvida, a 
situação do negro escravo foi a mais débil. Destarte todo o sofrimento que a 
condição lhes submeteu, sua substituição pela mão de obra de origem europeia, 
ademais da competição que ensejou, ampliou a sua marginalização social. E, 
não raro, a questão do negro foi entendida pelas autoridades públicas como 
uma questão de higiene pública. 

Perceber a importância destas nuanças históricas é fundamental, pois 
encontraremos aí um elemento valioso a discussão que se desenvolverá adiante; 
a ideia de inferioridade social. Ou seja, a ideia da existência de contingentes 
populacionais em condições hierarquizadas de inferioridade. Essa inferioridade, 
que inicialmente foi relacionada aos negros e as suas atividades, gradativamente 
passou a ser relacionada às classes populares em geral. 

                                                             
1 A indigência ou extrema pobreza é definida como a condição da população que 
sobrevive com menos de ¼ de salário mínimo domiciliar mensal per capita. Fonte: IPEA. 
2 A pobreza propriamente dita é definida como a situação daquela população que vive 
com rendimentos entre ¼ e ½ salário mínimo domiciliar mensal per capita. Fonte: IPEA. 
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Dentro desse contexto, as práticas de vida e lazer dos trabalhadores 
empobrecidos adquiriram relevância, tornando-se objeto de médicos higienistas, 
autoridades públicas e reformadores sociais do início do século XX. Desse modo, 
o “interesse pelo assunto [...] se inscreve nas preocupações da burguesia 
industrial que, na conjuntura toma medidas para viabilizar o seu projeto de 
construção de uma sociedade moderna e racional” (SILVA, 1990, p.17). 

Esta concepção de sociedade corresponde a um paradigma 
sociocultural que Boaventura Santos denominou de “razão indolente”. Na sua 
perspectiva, a partir dos sécs. XVI e XVII, a modernidade ocidental emergiu como 
um ambicioso e revolucionário paradigma sociocultural, numa tensão dinâmica 
entre regulação social e emancipação social. A partir de meados do séc. XIX, 
com a consolidação da convergência entre o paradigma da modernidade e o 
capitalismo, a tensão entre a regulação social e a emancipação entrou num 
processo histórico de degradação, caracterizado pela gradual e crescente 
transformação das energias emancipatórias em regulatórias.  

Resumidamente, pode-se dizer que este paradigma, aqui representado 
pelo positivismo - em suas várias formulações - assentava-se na distinção entre 
sujeito e objeto, entre natureza e sociedade ou cultura, na redução da 
complexidade do mundo a leis simples suscetíveis de formulação matemática; 
numa concepção da realidade dominada pelo mecanicismo determinista e 
numa separação absoluta entre conhecimento científico – considerado o único 
valido e rigoroso – e outras formas de 
conhecimento com o senso comum 
e, por fim, centrada na manipulação 
e transformação da realidade 
estudada pela ciência (SANTOS, 
2002a; 2004).Como base neste 
paradigma fomenta-se, no Brasil, uma 
série de pesquisas e estudos, 
buscando dar embasamento 
científico para a formulação de 
políticas de Estado como as que 
resultaram no inquérito nacional para 
a formulação do salário mínimo na 
década de 1930. 

 

Segundo Rodhen (2004), as 
concepções de família no Estado 
Novo formavam um espectro 
importante da política social neste 
período, havendo uma valorização 
da ideia de uma homogeneidade 
política e social que refletia a coesão, 
a unidade e a ordem necessárias à pátria. Este apelo implicava, sobretudo, na 
definição de um modelo de família consonante com os objetivos do Estado e 
que tentava expurgar o que ameaçaria a ordem pretendida. Buscando modelar 
o novo cidadão, o Estado Novo visou prioritariamente à família, procurando 
intervir nas condutas, modos de relacionamentos, relações sexuais, habitação 
etc. O modelo de família previsto, adequado à construção de uma moralidade 
pública era aquele pretendido pelas elites, bem diferente das famílias reais das 

ILUMINISMO: 

Iniciado no final do séc. XVII teve o seu 

apogeu no séc. XVIII ou “Século das 

Luzes”. Trata-se de um conceito que 

sintetiza uma gama de atitudes de 

pensamento e ações centradas na razão 

humana. 

Os pensadores iluministas tinham o ideal 

desvendar todos os segredos do mundo 

pelo conhecimento crítico. Centravam-

se na figura de um homem racional. 

“Tem coragem para fazer uso da tua 

própria razão!”, era o seu lema. É neste 

período que a natureza passa a ser 

explicada pela ciência através do 

trabalho de homens como Isaac Newton, 

Voltaire, Montesquieu, Espinosa, Locke e 

Kant. 
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classes populares. Tratava-se da família nuclear, sem inúmeros agregados, que 
tinha uma habitação própria e não morava nos cortiços sem privacidade, 
calcada no casamento indissolúvel, no homem como provedor e na mulher “do 
lar”, mãe e educadora. 

Todavia, essa inquietação com os trabalhadores não se reduz ao discurso 
científico, passando a compor o discurso intelectual como um todo. Assim seus 
hábitos e costumes: 

[...] ganham espaço público, sendo tematizados pelos artistas 
plásticos, romancistas e pela crônica jornalística, representações 
que buscam resgatá-los do anonimato, ainda que alguns 
discursos tragam a marca domesticadora, quando a intenção era 
denunciar suas precárias condições de vida e trabalho. Essa 
postura aparece na descrição dos bairros operários, feita pela 
imprensa da época, nos inquéritos sobre o padrão de vida dos 
operários, nos romances que, ao representarem uma visão 
negativa do viver proletário, acabam desqualificando as suas 
práticas culturais (SILVA, 1990, p. 18). 

 

Dessa forma, toda essa impressa discursiva acabava por ressaltar a ideia 
de proteção de 

um povo imaturo sem interligação entre si e com o resto da 
sociedade, sem vocação para a universalidade e incapaz de 
solidariedade e ação coletiva; de outro lado, o perigo que 
representavam quando em seu protesto, formavam a “ralé” e a 
“populaça” sem raízes culturais onde ancorar alguma 
legitimidade (PAOLI, 1989, p.49) apud (WANDERLEY, 2004a, p.111). 

 

Se por um lado, a situação era tematizada em relação a uma possível 
imaturidade atribuída à classe trabalhadora, por outro lado, a questão ganha 
complexidade, pois, esse período foi marcado pelo ânimo trabalhista, com 
mobilizações, protestos e greves (FAUSTO,1977). Nesse sentido, a que se destacar 
o papel do Estado como interventor social. Os problemas gerados pela 
industrialização e pela concentração da mão de obra nas zonas urbanas foram 
considerados pelas autoridades como tendo um caráter de higiene pública e 
ordenamento social. A partir dessa concepção, o que irá se verificar serão formas 
de regulação da população baseadas na tutela daqueles considerados 
inferiores.  

Em outras palavras, desenvolveu-se um olhar sobre os trabalhadores, onde 
os mesmos foram muitas vezes percebidos como 

 

[...] selvagens, ignorantes, incivilizados, rudes, feios e grevistas. 
Sobre os trabalhadores urbanos que compõem a classe operária 
em formação nos inícios da industrialização no Brasil constituiu-se 
paulatinamente uma vasta empresa de moralização. Seu eixo 
principal: a formação de uma nova figura do trabalhador, dócil, 
submisso, mas economicamente produtivo; a imposição de uma 
identidade social ao proletariado emergente, se assim podemos 
chamá-lo. Conjuração do mal, contenção das convulsões futuras 
da história, a tentativa de domesticação do operariado passa 
pela construção de um novo modelo de comportamento e de 
vida, que se tenta impor aos dominados (RAGO, 1997, p.12). 
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Não se pode deixar de assinalar, entretanto, que a história dos 
trabalhadores registrou conquistas durante este período. Em decorrência das 
“lutas dos trabalhadores internos e das influências vindas do exterior, os operários 
progressivamente adquiriram as mesmas formas de proteção e de assistência 
operadas em outros países” (WANDERLEY, 2004, p.113). 

Mesmo considerando a importância de tais conquistas, se atentarmos 
para os processos sociais consignados naquelas décadas, encontraremos aí a 
raiz de grande parte dos estigmas e das representações atribuídos, hoje, aos 
trabalhadores empobrecidos. Estes obstáculos representam verdadeiro entrave 
na conquista da cidadania. Certas características e situações tais como estar 
desempregado ou subempregado, ser pobre, possuir carência, ser passível de ou 
estar assistido, possuir baixa qualificação, viver na informalidade, entre outros, são 
atributos e situações que trazem consigo um ônus negativo difícil de desvencilhar. 
Neste sentido, é fundamental na compreensão da realidade social considerar o 
impacto que essas representações e estigmas produzem sobre o trabalhador em 
suas condições sócio-políticas, na sua autoestima individual e coletiva e, na sua 
reprodução como tal. 

Algumas das situações arroladas quando acrescidas da situação de 
pobreza compõem um quadro de difícil superação, pois esses casos se ancoram 
num imaginário persistente; que fixa a pobreza como marca de inferioridade, 
modo de ser que descredencia indivíduos para o exercício de seus direitos, já que 
são percebidos numa diferença incomensurável, aquém das regras da 
equivalência que a lei supõe e o exercício dos direitos deveria concretizar (TELLES, 
2001, p.21). 

Diante de tal constatação, podemos concluir que o imaginário que fixa a 
pobreza como marca de inferioridade conduz a produção de uma hierarquia 
que diferencia os indivíduos em superiores e inferiores. Nesse último caso, a 
dificuldade de se livrar das marcas desta inferioridade representa verdadeiro 
estigma a desqualificar quem a vivencia. Pois, o estigma opera como um 
mecanismo de discriminação social, reproduzindo a pobreza na consciência 
daquele que é pobre, ao gerar culpa sobre a sua condição de pobre 
(LIMA,2002). Conforme se pode observar, ser pobre numa sociedade que valoriza 
o êxito econômico e a ostentação como forma de distinção é o pior que pode 
acontecer a alguém. Noutros termos, podemos dizer que ser pobre implica em 
algo mais do que mera condição socioeconômica. Na sociedade 
contemporânea, 

a pobreza não é somente o estado de uma pessoa que carece 
de bens materiais; ela corresponde, igualmente, a um status social 
específico inferior e desvalorizado, que marca profundamente a 
identidade de todos os que vivem essa experiência(PAUGAM, 
2003, p. 45). 
 

No Brasil, os exemplos acerca da existência de um status social 
hierarquizado entre superiores e inferiores são variados. Segundo Telles (2001), a 
violência policial é a prova cabal da existência de uma hierarquia a diferenciar 
os cidadãos. Sua forma de atuação policial – agindo distintamente em casos 
semelhantes - está a professar que os direitos civis mais elementares como a 
integridade física e moral só valem para aqueles que detém os atributos de 
respeitabilidade, percebidos como o monopólio das classes superiores, 
reservando às classes inferiores à imposição autoritária da ordem. 
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At iv idade propos ta 

1. Reflita sobre a lei da oferta e da procura sob o ponto de vista da maximização 
dos lucros e do real sentido da palavra economia, da satisfação das 
necessidades, no caso de um comerciante que estoca suas mercadorias de 
forma a gerar escassez, aumentando os valores e seus lucros. Discuta com seus 
colegas um exemplo de atividade onde isso pode ser verificado na economia 
brasileira. 

2. Dividam-se e faça uma pesquisa sobre o Iluminismo e a Reforma Protestante. 
Discutam os resultados da pesquisa sob a perspectiva de como esses movimentos 
influenciaram a revolução industrial. Elabore um texto sobre o assunto. 

 

PARTE 2 

Nesta parte iniciaremos a apresentação da lógica que diferencia a 
Economia Solidária da economia tradicional – a lógica da cooperação. 
Começaremos por apresentar os processos sociais que fundamentam as duas 
economias e, a seguir, veremos como surgiu e os princípios que regem a primeira 
e principal corrente desta “outra economia” – o cooperativismo. 

 

Objetivos: 

 Entender as diferenças entre as ações sociais de competição e 
cooperação; 

 Conhecer os princípios que norteiam o movimento conhecido como 
cooperativismo. 

 

2.2. A lógica da cooperação 

2.2.1. Cooperar X Competir? 

Os seres humanos vivem de interações sociais. Isto quer dizer que não 
podemos viver sem nos relacionarmos com outros seres humanos. Existem 
diferentes formas de nos relacionarmos, seja na família, no trabalho ou em 
interações de lazer quaisquer. Quando estamos envolvidos numa relação 
familiar, por exemplo, nem percebemos que estamos estabelecendo diferentes 
formas de relações. Com uma mesma pessoa, podemos estabelecer ora 
relações de competição ora de cooperação. Isso é bem comum num ambiente 
de trabalho onde temos que cooperar com os colegas para atingir determinado 
objetivo e ao mesmo tempo competimos com ele para ver quem é o melhor e 
será o próximo chefe. 

Na Biblioteca virtual, você encontrará materiais suplementares sobre 
o trabalho e a pobreza no Brasil: 

“GEneroPobreza_Brasil” (MELO, 2005); 
“desigualdade_pobreza_brasil” (BARROS et. al ,2001) 
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Por competição, entendemos a forma de interação social pela qual dois 
ou mais indivíduos ou grupos de indivíduos se esforçam por conseguir um mesmo 
objetivo. Mas agindo separadamente, se esforçam por conseguir vantagens uns 
sobre os outros, querem vencer, sem procurar, entretanto, eliminar ou destruir o 
adversário. É o caso de uma competição esportiva. Observemos que, sem o 
adversário, não existe a disputa, o jogo, um vencedor. 

Por cooperação, podemos entender as ações sociais nas quais dois ou 
mais indivíduos ou grupos de indivíduos atuam conjuntamente na consecução 
de objetivos comuns. É sempre deliberada. Quando cooperamos, sabemos que 
o fazemos. É uma ação integradora, integra os indivíduos em um novo grupo. 
Podemos cooperar com outros indivíduos baseados somente numa afinidade de 
ideias, entretanto, a experiência mostra que para que essa cooperação seja mais 
sólida se faz necessário um objetivo claro e comum. Na sociedade capitalista 
prevalece a competição entre indivíduos, visando alcançar algum objetivo, um 
posto de trabalho, um “lugar ao sol”, muitas vezes chegamos mesmo a desejar 
não termos tantos concorrentes. 

 Torna-se interessante ressaltar que, neste caso, a interação não seria de 
competição, mas de conflito. 

Caberia nos perguntarmos se a sociedade em que vivemos é mesmo 
calcada numa relação de competição onde as melhores posições seriam dadas 
aos vencedores e, aos perdedores, sem os quais não existe a competição, se 
reservaria a dignidade do derrotado; ou se estamos vivendo também uma 
relação aberta de conflito, onde muitas vezes se busca a eliminação total da 
concorrência, da competição, sem nos preocuparmos com o outro. 

 

 
 

2.2.2.   O movimento cooperativo 

2.2.2.1.  O surgimento do cooperativismo moderno 

O surgimento do movimento cooperativo remonta a Inglaterra da metade 
do século XIX. Diante das incertezas e das difíceis condições de subsistência 
ocasionadas pela Revolução Industrial e o nascimento do capitalismo: 
concentração de riqueza, jornadas excessivas de trabalho, baixa remuneração, 
escassez e alto custo dos alimentos; começam a surgir diversos movimentos que 
buscam na união dos esforços dos indivíduos a solução para a subsistência. 

Muitas alternativas começam a surgir neste sentido, primeiro na Inglaterra 
e depois por toda a Europa. Alguns pensadores socialistas apregoam a união dos 
indivíduos em colônias de subsistência. Outros ainda buscam na união política da 
classe operária uma forma de lutar pela solução de seus problemas, a propor e 
a compor associações de trabalhadores para a produção e apropriação 
coletivas. 

Dentre estes importantes pensadores um que merece destaque é o inglês 
Robert Owen. Para melhorar as condições de vida dos pobres, Owen sugeriu a 

Na Biblioteca Virtual, você encontrará material suplementar sobre a 
cooperação: “estrategia_de_pequenos_logica_cooperação” 
(SAUSEN,2011). 
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distribuição destes em aldeias cooperativas que seriam criadas com cerca de 
1.200 integrantes cada. No interior destas aldeias, os indivíduos trabalhariam na 
terra e em pequenas indústrias garantindo assim sua própria subsistência. 

As ideias de Owen, embora passassem com o tempo a ter muitos 
seguidores, não foram aceitas pelo governo inglês, pois representavam, no 
fundo, uma mudança completa no recente modo de produção capitalista que 
enriquecia a elite inglesa. Owen resolve então partir para os Estados Unidos, 
onde, imaginava que suas ideias poderiam ser postas em prática. Ele implementa 
seu plano no estado da Indiana e, após 4 anos de grandes dificuldades, retorna 
a Inglaterra. 

Apesar de seu aparente fracasso, a semente cooperativista estava 
plantada. Por toda a Inglaterra e depois pela Europa, ideias similares começam 
a surgir. Os trabalhadores começam a se organizar no interior dos sindicatos, em 
bolsas de troca, em cooperativas de consumo e crédito na Inglaterra, de 
produção na França. 

É neste cenário de proliferação de iniciativas de associação e 
cooperação que surge em 15 de agosto de 1844 a “Sociedade dos Equitáveis 
Pioneiros de Rochdale”. Inicialmente composta por 28 tecelões, a sociedade tem 
como sua primeira ação a compra de itens como farinha, azeite e açúcar para 
a inauguração subsequente de um armazém para venda destes produtos aos 
sócios por preços acessíveis. Abaixo a transcrição dos objetivos do 
empreendimento, no que se vislumbra a sua preocupação com a melhora das 
condições de vida dos cooperados: 

A sociedade tem por objetivo e como planos, tomar medidas 
com vistas ao interesse pecuniário e ao melhoramento das 
condições sociais e familiares de seus membros, reunindo uma 
quantidade suficiente de capitais divididos em participações de 
uma libra cada uma, para colocar em prática os seguintes 
projetos: 
- O estabelecimento de um armazém para a venda de víveres, 
de vestuário, etc. 
- Construir, comprar ou edificar um número de casas destinadas 
aos membros que desejam ajudar-se mutuamente para melhorar 
sua condição doméstica e social. 
- Começar a fabricação daqueles produtos que a sociedade 
julgue convenientes para empregar os sócios que se encontram 
sem trabalho ou que sofram repetidas reduções nos seus salários. 
- Para procurar aos membros desta sociedade um aumento de 
benefício e de segurança, a sociedade comprará ou tomará em 
arrendamento uma ou várias terras, que serão cultivadas pelos 
sócios que se encontrem sem emprego ou cujo trabalho seja mal 
remunerado. 
- Logo que seja possível, esta sociedade empreenderá a 
organização das forças da produção, da distribuição, da 
educação e do governo ou, dito em outros termos, o 
estabelecimento de uma colônia que se baste a si mesma e na 
qual se unirão os interesses, ou prestará ajuda a outras sociedades 
para estabelecer colônias desta classe. 
- Para desenvolver a sobriedade, se abrirá uma Sala de 
Temperança, tão logo que se julgue conveniente, em uma das 
casas da sociedade (SCHNEIDER, 2003, p. 45). 
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Como podemos observar na leitura destes objetivos, o extraordinário da 
cooperativa de Rochdale, e que ficaria marcado na história não era o seu 
pioneirismo em organizar uma cooperativa de consumo, vimos que muitas 
surgiram antes. Mas a preocupação global com o bem estar dos seus integrantes 
sem que para isso fosse necessário que os mesmos se isolassem em uma colônia. 
Veja que nestes objetivos estão contemplados itens como alimentação e o 
consumo coletivo, habitação, emprego e, portanto, indústria, a sobriedade de 
seus membros, e a solidariedade com outras organizações de mesma natureza. 

Muitos autores advogam ainda que o que existiu de força, que contribuiu 
para o desenvolvimento da cooperativa que chegou a 3.450 sócios e, 
posteriormente, para a sua elevação ao caráter de pioneira foi a expressão literal 
dos valores compartilhados por seus membros no âmbito dos seus objetivos. 
Valores que vão orientar mais tarde, com a criação da Aliança Cooperativa 
Internacional, os princípios até reconhecidos como os princípios do 
cooperativismo. 

 

 
2.2.2.2.  A ACI e os princípios do cooperativismo 

Como vimos, desde sua origem, a cooperativa de Rochdale teve a 
iniciativa de enumerar seus objetivos. Estes objetivos e sua prática levaram não 
só ao sucesso da cooperativa bem como influenciaram numa série de outros 
empreendimentos. 

A multiplicação de empreendimentos cooperativos - não só pela 
Inglaterra, mas também por toda a Europa - levou em 1895 a fundação da 
Associação Cooperativa Internacional (ACI). Com o crescimento do 
cooperativismo e buscando manter a fidelidade ao ideário dos pioneiros de 
Rochdale, vários congressos da ACI se sucederam visando o estabelecimento de 
alguns princípios básicos que deveriam ser seguidos por todas as cooperativas 
que objetivassem participar da entidade. Chegou-se mesmo a elaboração de 
dois conjuntos de princípios, um obrigatório para fazer parte da entidade e outro 
opcional, na medida do interesse de cada organização. 

Dos princípios obrigatórios, destacamos entre os abaixo relacionados, a 
adesão aberta a qualquer pessoa que queira fazer parte da cooperativa e o 
controle democrático que apregoa que cada pessoa tenha direito a um voto 
independentemente do número de cotas que detenha da entidade. Dos 
princípios opcionais, destacamos a neutralidade política e a promoção da 
educação. 

Após congresso a ACI discutiu esses princípios visando melhor adequá-los 
a ideia primordial dos pioneiros e a realidade presente das cooperativas 
membros. Foi quando no congresso de 1966 se chegou a redação dos sete 
princípios cooperativos, que, após algumas pequenas readequações estão hoje 
assim redigidos: 

1º - Adesão voluntária e livre - as cooperativas são organizações 
voluntárias, abertas a todas as pessoas aptas a utilizar os seus serviços e 

Na Biblioteca Virtual, você encontrará material suplementar sobre 
cooperativa: “cooperativa_moderna” (SAUSEN, 2011). 
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assumir as responsabilidades como membros, sem discriminações de sexo, 
sociais, raciais, políticas e religiosas. 

2º - Gestão democrática - as cooperativas são organizações 
democráticas, controladas pelos seus membros, que participam 
ativamente na formulação das suas políticas e na tomada de decisões. Os 
homens e as mulheres, eleitos como representantes dos demais membros, 
são responsáveis perante estes. Nas cooperativas de primeiro grau, os 
membros têm igual direito de voto (um membro, um voto); as cooperativas 
de grau superior são também organizadas de maneira democrática. 

3º - Participação econômica dos membros - os membros contribuem 
equitativamente para o capital das suas cooperativas e controlam-no 
democraticamente. Parte desse capital é, normalmente, propriedade 
comum da cooperativa. Os membros recebem, habitualmente, se houver, 
uma remuneração limitada ao capital integralizado, como condição de 
sua adesão. Os membros destinam os excedentes a uma ou mais das 
seguintes finalidades: 

 Desenvolvimento das suas cooperativas, eventualmente através da 
criação de reservas, parte das quais, pelo menos será, indivisível; 

 Benefícios aos membros na proporção das suas transações com a 
cooperativa; e 

 Apoio a outras atividades aprovadas pelos membros. 

4º - Autonomia e independência - as cooperativas são organizações 
autônomas, de ajuda mútua, controladas pelos seus membros. Se 
firmarem acordos com outras organizações, incluindo instituições públicas, 
ou recorrerem a capital externo, devem fazê-lo em condições que 
assegurem o controle democrático pelos seus membros e mantenham a 
autonomia da cooperativa. 

5º - Educação, formação e informação - as cooperativas promovem a 
educação e a formação dos seus membros, dos representantes eleitos e 
dos trabalhadores, de forma que estes possam contribuir, eficazmente, 
para o desenvolvimento das suas cooperativas. Informam o público em 
geral, particularmente os jovens e os líderes de opinião, sobre a natureza 
e as vantagens da cooperação. 

6º - Inter cooperação - as cooperativas servem de forma mais eficaz aos 
seus membros e dão mais força ao movimento cooperativo, trabalhando 
em conjunto, através das estruturas locais, regionais, nacionais e 
internacionais. 

7º - Interesse pela comunidade - as cooperativas trabalham para o 
desenvolvimento sustentado das suas comunidades através de políticas 
aprovadas pelos membros (site OCB – 20/05/2010). 

 

@ 
 

Visite o site abaixo e leia sobre o cooperativismo:  
 

http://www.coopersulca.com.br/cooperativismo 
 

Acesso realizado em 07 fev. 2015 
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At iv idades p ropos tas  

1. Em grupos, debata como nos diferentes momentos do cotidiano vivenciamos 
ações de competição e de cooperação. Como muitas vezes podemos estar 
vivenciando ambas as ações simultaneamente? Trazer exemplos. Imaginar 
também como podemos zelar por relações de competição menos agressivas e 
por uma maior qualidade das relações de cooperação. 

2. Em grupos, reflita com seus colegas sobre a relação cooperação-competição 
e como um empreendimento cooperativo pode ser ao mesmo tempo 
competitivo e manter vivos os princípios da cooperação. Discuta sobre a 
importância dos valores cooperativos para o desenvolvimento equilibrado do 
cooperativismo e da economia solidária. 

 

PARTE  3  

Nesta parte veremos que existem diferentes formas de empreendimentos 
econômicos solidários. A ideia de uma cooperativa é muitas vezes referência, 
mesmo que não implementada efetivamente. No geral, os empreendimentos 
originam-se da associação informal de pessoas, que, mais tarde, podem adotar 
esta ou aquela forma de organização.  
 

Objetivos: 

 Conhecer como podem ser administradas as diferentes formas de 
organização; 

 Entender as diferenças entre gestão participativa e cogestão, entre 
autogestão e heterogestão; 

 Distinguir associação de cooperativa; 
 Compreender como se estrutura uma empresa recuperada, três das 

principais formas de organização em empreendimentos solidários. 
 

2.3. Formas de gestão e organização em economia solidária 

2.3.1. A heterogestão e os benefícios da gestão participativa 

A heterogestão é a forma clássica de administração de uma empresa 
capitalista. Mais que isso, se tornou a referência de gestão das organizações após 
a revolução industrial. Sua característica fundamental é a administração 
hierárquica formada por níveis sucessivos de autoridade. Segundo Paul Singer, 
neste sistema “as informações e consultas fluem de baixo para cima e as ordens 
e instruções de cima para baixo”. Assim sendo, os trabalhadores da base sabem 
muito pouco sobre o empreendimento. À medida que se sobe na hierarquia, o 
conhecimento de nível estratégico vai aumentando gradativamente assim 
como a exigência de iniciativa e responsabilidade dos trabalhadores. 

Esse processo hierárquico possui a vantagem de facilitar, de agilizar a 
tomada de decisão na empresa, uma vez que envolve menos pessoas. O modelo 
está alicerçado na ideia de que quem corre o risco econômico – o dono da 
empresa – possui a primazia do direito de decidir como conduzir o negócio para 
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evitar prejuízos. Neste caso, despreza os prejuízos de um trabalhador no caso de 
uma possível falência da empresa onde trabalha. 

Essa lógica hierarquizada que, a princípio, parece correta, possui, 
entretanto, desvantagens justamente por não contar com o envolvimento dos 
trabalhadores. Essa dinâmica tende a estabelecer uma grande distância entre 
as instâncias decisórias e a realidade da base produtiva da empresa, dificultando 
o conhecimento dos reais problemas enfrentados. Também por este 
distanciamento, e uma vez que os trabalhadores da base não possuem o 
conhecimento do todo da empresa, existe a tendência de que os grupos que 
formam os diferentes setores de uma organização compitam entre si mesmos 
desejando o melhor resultado geral. Estes grupos acabam competindo muitas 
vezes por importância e pelos melhores recursos para a realização de suas 
tarefas, desperdiçando tempo e energia preciosos para o bem do todo. 

É importante salientar que muitos empreendimentos solidários, na ânsia de 
uma melhor administração e de melhores resultados econômicos acabam 
aderindo a este tipo de gestão, o que, fatalmente, acaba por distanciar a 
administração do empreendimento da sua base. A busca pela eficiência é 
legítima, mas não se pode perder nunca de vista um dos valores fundamentais 
da economia solidária, a democracia. 

Em face das deficiências que se estabelecem na heterogestão, há muitos 
anos os estudiosos da administração pesquisam formas de respondê-las e 
aumentar o engajamento e o comprometimento dos trabalhadores através da 
sua participação nas empresas tradicionais. Buscam mais que isso, já é consenso 
que homens e mulheres que participam dos processos de decisão no seu 
trabalho produzem mais. Estes processos de participação buscam diminuir a 
distância entre os níveis hierárquicos sem, no entanto, levar as bases qualquer 
poder efetivo de decisão sobre os rumos da organização. Trata-se de tentativas 
de envolver o corpo dos trabalhadores com os resultados da organização, 
absorver o conhecimento que só o trabalho proporciona, o conhecimento 
prático do fazer, sem uma contrapartida de empoderamento dos trabalhadores. 

O aspecto chave para se pensar a participação ou uma gestão 
participativa do ponto de vista dos trabalhadores não é então a possibilidade de 
participar emitindo uma opinião, mas o quanto e como essa opinião representará 
efetivamente uma posição ou uma decisão na empresa. O que vemos em geral 
nas empresas tradicionais é que a participação é bem-vinda quando vem de 
encontro aos interesses patronais, mas que é desconsiderada quando se trata 
dos interesses dos trabalhadores. 

A verdadeira gestão participativa deveria valer para todos os tipos de 
participação. Para aquelas que dizem respeito diretamente ao aumento de 
lucros da empresa, para aquelas que dizem respeito a mudança de processos 
que podem levar a um aumento de lucros e a benefícios para os trabalhadores 
concomitantemente e para aquelas que dizem respeito especificamente as 
questões dos trabalhadores. A verdadeira gestão participativa deveria caminhar 
assim para uma gestão conjunta de patrões e empregados, para aquilo que se 
convencionou chamar de cogestão. 
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2.3.1.1. Da cogestão ao surgimento da autogestão 

Em meados do século XIX, concomitante aos precursores do movimento 
cooperativo, primeiramente na Inglaterra e depois por toda a Europa, os 
trabalhadores começam a se organizar em diferentes movimentos. A 
precariedade das condições de trabalho e de vida começam a suscitar o 
aparecimento de diferentes correntes de pensamento visando à superação da 
opressão dos trabalhadores. Começam a surgir movimentos que buscam a 
democratização do espaço de trabalho sem, no entanto, buscar uma revolução 
política no funcionamento da economia. 

São movimentos de trabalhadores organizados que reconhecem o papel 
do capital no processo produtivo capitalista e que, antes de apregoarem a 
superação do modelo capitalista de produção, procuram colocar em grau de 
igualdade os elementos do capital e do trabalho. Tanto é verdade que o capital 
necessita do trabalho para produzir, como é verdade que o trabalho 
isoladamente não possui os meios, que possui o capital, para a produção. Esses 
movimentos apregoam um modelo de cogestão do processo produtivo, 
fundamentado, então, num processo de complementaridade da gestão do 
capital ou da heterogestão. 

Na base deste pensamento está a igualdade de direitos entre o capital e 
o trabalho. Segundo este pensamento, ambos os fatores de produção são 
interdependentes para se alcançar o resultado produtivo e isso se aplicando a 
uma empresa ou a economia de uma sociedade como um todo. Trabalhadores 
e patrões se sentariam na mesma mesa para decidir as questões das empresas. 

A cogestão constitui certamente uma alternativa a heterogestão, mas 
surgem diferentes questões a respeito de como se daria esta igualdade de 
direitos dentro da administração de uma empresa. A ideia inicial mais acertada 
seria a da divisão igualitária de votos em um conselho diretor, por exemplo, mas, 
na prática o que se viu foi sempre uma menor participação dos funcionários do 
que dos representantes dos patrões. Outro ponto a ser resolvido seria o da 
repartição dos lucros. Os lucros seriam repartidos igualmente entre o capital e o 
trabalho? A quem cabe esta decisão? Ao conselho diretor? Qual a 
representatividade dos trabalhadores neste conselho? Como estes trabalhadores 
seriam eleitos? 

As respostas a estas questões acabam por inviabilizar o ideal da cogestão: 
a igualdade de condições entre capital e trabalho. No lugar e concomitante a 
este modelo surge então a ideia do trabalho auto gerido, da eliminação do 
capital no processo de administração dos empreendimentos. Surge a 
autogestão. 

O conceito de autogestão é o mais importante que precisamos conhecer 
para entender o(s) processo(s) de gestão em empreendimentos de economia 
solidária. Para tanto, devemos recuperar historicamente o seu desenvolvimento. 
O conceito de autogestão tem suas origens no pensamento anarquista dos 
chamados socialistas utópicos do século XIX. A ideia central é a eliminação dos 
centros de poder como o Estado e os administradores empresariais da vida dos 
trabalhadores. A ideia de autogestão entre os anarquistas do século XIX surge da 
necessidade de criar mecanismos que possibilitassem a desconstrução do 
fenômeno da autoridade. 
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Os anarquistas, ao contrário do que muitas vezes se pensa, não eram 
favoráveis à desordem. Acreditavam sim, que a sociedade só evoluiria no sentido 
de uma maior justiça social quando os centros de poder ou de autoridade que 
exercem opressão sobre os desfavorecidos fossem eliminados. Acreditavam no 
governo de cada homem sobre si mesmo e eram contrários a propriedade 
privada individual, concebendo na propriedade coletiva a saída para o 
desenvolvimento da sociedade que propunham. Podemos considerar o 
movimento anarquista como um dos primeiros pensamentos socialistas 
modernos. 

 

@ 

Ao dizer isso, faz-se importante diferenciar o entendimento destes 
pensadores e militantes socialistas dos regimes socialistas que conhecemos e da 
ideia geral que temos da expressão socialismo. Diferentemente dos regimes 
socialistas estatais que conhecemos e marcaram a polarização política e a 
guerra fria da segunda metade do século XX, os pensadores socialistas deste 
período propuseram variadas formas de organização social, política e 
econômica. A maioria delas centradas na organização autogestionárias da 
classe trabalhadora. Visionários como Robert Owen, considerado por muitos 
como o pai do cooperativismo inglês; o francês Fourier; e Proudhon, o grande 
precursor do anarquismo merecem destaque entre muitos outros. 

A ideia primordial de autogestão remete então ao movimento anarquista 
e ao não governo, ou ao governo de cada um sobre si mesmo. Todavia, torna-
se difícil conceber uma sociedade complexa como a nossa sem estruturas de 
poder para organizá-la, não é mesmo? Seriamos capazes de viver sem órgãos 
que regulassem e vigiassem o nosso comportamento? Seriamos capazes de viver 
respeitando aos nossos semelhantes sem essas leis? Seremos capazes de evoluir 
um dia neste sentido? Qual o caminho a ser percorrido? 

Considerando que ainda não estamos prontos para viver sob os ideais 
anarquistas ou que jamais estaremos, devemos nos ater, como faziam os 
pensadores relacionados, a como nos organizar enquanto trabalhadores de 
forma a evitar a opressão daqueles que controlam os meios de produção 
capitalistas. Em outras palavras, como organizar a autogestão dentro dos 
empreendimentos produtivos. É este o fundamento maior e o grande trabalho a 
que se propõe o movimento da economia solidária: imaginar, fundamentar e 
experimentar como organizar os trabalhadores de uma forma autogestionária, 
sem a presença opressora de um patrão ou de um administrador centralizador. E 
este é um trabalho árduo, sobretudo porque possui a urgência da sobrevivência 
daqueles que dependem de determinado trabalho para tanto e não é nada 
fácil experimentar nesta situação. 

 

 
Na Biblioteca Virtual, você encontrará material suplementar sobre 
autogestão:  

“prog_autogestaocooperativismo” (SAUSEN, 2011). 

“autogestao_economiasolidaria_cooperativismo” (CARVALHO, 2012). 

Visite o site abaixo e entenda o que é autogestão: 
 

http://www.mncr.org.br/box_4/duvidas-frequentes/o-que-e-autogestao 
Acesso realizado em 07 fev. 2015 
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2.3.2. Associações, Cooperativas e Empresas Recuperadas 

2.3.2.1. O ponto de partida: a associação de indivíduos 

O ponto de partida de todo empreendimento econômico solidário é a 
associação de pessoas. Reunidos com um objetivo comum, diferentes indivíduos 
potencializam suas possibilidades na medida em que compartilham suas 
habilidades. Podemos pensar e constituir associações de indivíduos para os mais 
diferentes fins, desportivo, cultural, econômico, sem que com isso seja necessária 
a criação de uma pessoa jurídica para representá-la. 

Contudo, a experiência mostra que a associação de pessoas com objetivo 
econômico sem uma unidade jurídica adequada não permite uma gestão 
eficiente do processo em longo prazo. As dificuldades são variadas e vão desde 
a impossibilidade de abertura de uma conta bancária para guardar os depósitos 
desta associação, passando pela impossibilidade de reivindicar direitos junto ao 
estado, a problemas internos da ordem de tomada de decisão e posteriores 
contestações. 

Toda organização deve conter regras que estabeleçam parâmetros e 
limites aos associados e a melhor forma, embora não obrigatória, de garantir o 
pleno cumprimento destas regras é registrá-las legalmente, o que só se pode 
fazer mediante a constituição de uma pessoa jurídica. 

Por estes motivos, um dos primeiros passos para a edificação de um 
empreendimento em economia solidária é a sua formalização legal. Este passo, 
todavia, não deve anteceder a formação do grupo, a reunião dos indivíduos, a 
discussão dos objetivos, sob pena de não retratar posteriormente os reais anseios 
destas pessoas. 

No Brasil, é preciso realizar alguns procedimentos legais para que a 
associação tenha personalidade jurídica. A regulamentação desta forma de 
organização está na constituição (artigos 5º e 174) e no Código Civil Brasileiro 
entre os artigos 53 e 61, que estabelece no artigo 54 os itens obrigatórios no 
estatuto social a ser aprovado na assembleia geral de fundação, conforme os 
incisos abaixo: 

I - a denominação, os fins e a sede da associação; 

II - os requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos associados; 

III - os direitos e deveres dos associados; 

IV - as fontes de recursos para sua manutenção; 

Visite os sites abaixo e leia sobre as vantagens e como montar uma 
autogestão: 
 

http://www.unidas.org.br/institucional/vantagens 
 

http://www.unidas.org.br/download/como-montar-uma-autogestao.pdf 
 

Acesso realizado em 07 fev. 2015 
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V - o modo de constituição e funcionamento dos órgãos deliberativos e 
administrativos; 

VI - as condições para a alteração das disposições estatutárias e para 
dissolução (Código Civil Brasileiro). 

Uma vez reunido o grupo, discutido e aprovado o estatuto em assembleia, 
o passo seguinte é o registro. Para tanto, deverá ser consultado o cartório 
competente. Mas, via de regra, além do estatuto social e da ata da assembleia 
de fundação e eleição dos dirigentes, deve-se acrescentar os documentos do 
Presidente eleito. Detalhe, todo estatuto para ser registrado precisa conter a 
assinatura de concordância de um advogado com registro junto a OAB. 

Embora seja a forma mais elementar de constituição legal, e daí as 
vantagens burocráticas de sua constituição, a opção pela forma legal 
associativa traz algumas consequências e a primeira delas é a impossibilidade de 
geração de lucro. A não-lucratividade das associações implica que as reservas 
das empresas associativas não podem ser distribuídas entre os sócios. Os 
eventuais “lucros” da associação precisarão ser reinvestidos nela, na forma de 
móveis, equipamentos ou mesmo uma poupança de reserva. 

Isto, entretanto, não significa dizer que uma associação não pode 
comercializar os produtos de seus associados. É comum vermos entidades que 
comercializam produtos para a sua manutenção ou para o atingimento dos 
objetivos da entidade. O que a lei veda é que o objetivo principal de qualquer 
associação seja o atingimento de objetivos econômicos. 

Por esta limitação legal, muitos empreendimentos solidários organizados 
sob a forma de associações optam, na medida do seu desenvolvimento, por 
migrar para o regime cooperativo, que possui legislação própria e estabelece a 
possibilidade de geração de “lucro” ou sobras. É esta forma específica de 
organização, que estudaremos a seguir – a cooperativa. 

Fora a possibilidade da associação das pessoas por finalidade econômica, 
que, como veremos, se expressa melhor pela organização de uma cooperativa, 
devemos entender o que seja o associativismo em si. O associativismo é a união 
de pessoas e tem como alicerce um “processo fundado na pluralidade”, sem 
pretensão de verdade absoluta, e com base na busca do consenso. Neste 
sentido, o associativismo se evidencia como um conjunto de práticas sociais que 
incentiva a participação, a cidadania. Podemos dizer que é no associativismo, 
na associação de pessoas com objetivos comuns, nas suas mais variadas formas, 
que a sociedade civil se assume enquanto tal (CATTANI, 2003, p. 15). 

O associativismo afirma um modo de agir coletivo que, na contramão da 
ideologia dominante da sociedade que prega o individualismo, dignifica o 
processo de mobilização dos indivíduos na busca de bens maiores que os anseios 
individuais. Esta forma de agir coletiva ratifica a importância da figura do outro 
como um sujeito não só digno de direitos e do direito de ser e pensar diferente, 
mas de agir autonomamente, sempre que respeitados os direitos dos seus iguais. 

 

2.3.2.2. O cooperativismo e as iniciativas populares 

Como vimos, o cooperativismo teve a sua origem na Inglaterra. Entretanto, 
mais de um século se passou desde os pioneiros de Rochdale. O movimento 
cooperativo possui hoje uma série de ramos de atuação: agrário, de crédito, de 
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consumo, operário etc. Apóseste fato, algumas contradições se estabeleceram, 
a exemplo das grandes diferenças estabelecidas entre os setores agrários e de 
crédito com a classe operária. 

Com o seu desenvolvimento as vantagens da cooperação foram sendo 
percebidas pelo conjunto dos diferentes atores da sociedade. Por esta razão é 
que existem sindicatos de trabalhadores e de empresários, por exemplo. Se, na 
sua tradição, o cooperativismo foi se desenvolvendo na união dos trabalhadores, 
hoje, na sua expressão tradicional convivem relações de cooperação e de 
competição. O que dizer, por exemplo, de uma cooperativa de grandes 
agricultores que coopera entre si, mas que possui uma quantidade enorme de 
trabalhadores atuando nas condições tradicionais do sistema capitalista de 
exploração do trabalho? 

Foi para diferenciar este cooperativismo tradicional, que muitas vezes 
reproduz os processos de exploração capitalista nas relações de trabalho que 
surgiu o termo cooperativismo popular. A expressão deriva da associação de 
pessoas e da ideia de economia popular que, segundo Ana Mercedez Sarria 
Icaza, pode ser entendida como as atividades econômicas e as práticas sociais 
desenvolvidas pelos setores populares para garantir, “com a utilização de sua 
própria força de trabalho e dos recursos disponíveis, a satisfação de necessidades 
básicas, tanto materiais como imateriais” (in CATTANI, 2003, p. 101). 

Faz-se importante estabelecer a correta diferenciação entre economia 
popular e economia informal, uma vez que na economia informal podemos 
encontrar variados exemplos que fogem tanto das características da economia 
popular como da própria economia solidária. Por economia informal, entende-
se as relações de produção não formalizadas, empresas não registradas, 
trabalhadores sem carteira assinada. Isso de nada remete, como vimos, a ideia 
da economia popular, que geralmente começa informal, ou do cooperativismo 
popular, principal instrumento de formalização coletiva da economia popular. É 
importante mencionar também nesta distinção que podem existir iniciativas 
populares que não sejam solidárias. Ou seja, que a ideia da autogestão e do 
controle democrático não necessariamente serão as escolhidas por estas 
pessoas não pertencentes ao mercado formal de trabalho. Existem resistências 
das mais diversas. 

O cooperativismo popular é então aquele cooperativismo operado 
diretamente pelos trabalhadores da base produtiva. Distingue-se de uma 
cooperativa de médicos, outra cooperativa formada por profissionais, por 
exemplo, por não utilizar mão-de-obra assalariada. Nas cooperativas populares, 
todos os envolvidos são cooperados, desde os envolvidos diretamente no 
processo de produção, passando pelos responsáveis pelas vendas e pela 
administração. É também com esta intenção, a de marcar a característica 
popular, que muitas vezes o termo popular é anexado a expressão do movimento 
da economia solidária passando a intitular-se economia popular solidária, 
bastante utilizada em algumas regiões brasileiras. 
 

2.3.2.3.  Empresas recuperadas 

A expressão Empresas Recuperadas nos remete inicialmente a uma 
empresa perdida. Podemos entender na ideia da expressão a recuperação de 
uma empresa que não vinha alcançando seus objetivos, e, já partindo para a 
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realidade das experiências, que se encontrava em situação de dificuldade 
financeira, muitas vezes chegando a situação pré ou mesmo falimentar. 

No Brasil, os primeiros expoentes destas organizações surgem no final da 
década de 1980 e se acentuam no decorrer da década de noventa. Não por 
acaso, na década que ficou conhecida entre muitos como a “Década do 
Desemprego”. Nesse período, o Brasil passava por uma de suas maiores crises 
com a ocorrência do fechamento de uma grande quantidade de empresas e a 
perda de centenas de milhares de postos de trabalho. 

Uma das iniciativas pioneiras e que prossegue até hoje foi a recuperação 
da fábrica Wallig de fogões no Rio Grande do Sul. Fundada em 1904, a empresa 
acaba por decretar falência em 1981, após décadas de iniciativas mal sucedidas 
de ampliação. A empresa segue em funcionamento sob a administração do 
Banco do Brasil, síndico da massa falida, até o ano de 1984 quando, segundo 
Lorena Holzmann, os trabalhadores começam a se organizar visando uma 
solução (in SINGER e SOUZA, 2000). 

Eleita inicialmente uma comissão de funcionários para estudar as 
alternativas, a saída encontrada foi a do cooperativismo. O processo para 
vencer algumas resistências como as ocasionadas pela perda dos benefícios 
trabalhistas foi longo, mas teve sucesso. Foram organizadas duas cooperativas, a 
Cooperativa Industrial Mecânica (COOMEC) e a Cooperativa Industrial de 
Fundidos dos Trabalhadores (COOFUND), cada uma organizando uma parte da 
fábrica e de produção diferentes. 

Fruto da adoção da política neoliberal, podemos observar um quadro 
crescente de desestruturação do mercado de trabalho coincidentes com o 
governo do Presidente Itamar Franco e com o primeiro mandato do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, compreendido entre os anos de 1995 e 1998. 
Somente neste último período, mesmo quando houve crescimento do Produto 
Interno Bruto(PIB), o mercado formal de trabalho sofreu reduções que chegaram 
a cifra dos 2 milhões segundo o Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados (CAGED), do Ministério do Trabalho. 

Devido a este quadro e com base em experiências de sucesso como a da 
Wallig, rapidamente retomada, muitas outras iniciativas passam a nascer pelo 
país. Uma referência importante da história do desenvolvimento das empresas 
recuperadas no Brasil é a criação em maio de 1994 da Associação Nacional de 
Trabalhadores de Empresas de Autogestão e Participação Acionária (ANTEAG). 
A gênese da ANTEAG pode ser atribuída a 1991, no encontro do Sindicato dos 
Trabalhadores Calçadistas de Franca/SP com técnicos do DIEESE por ocasião do 
encerramento das atividades da empresa de calçados Makerli e o consequente 
risco de 482 empregos diretos.  

Desde o seu surgimento, os empreendimentos econômico-solidários 
oriundos de empresas recuperadas estão intimamente ligados à resistência dos 
trabalhadores ao processo de desestruturação do mundo do trabalho causado 
pelo movimento do capitalismo neoliberal. Por volta do ano 2000, já muito bem 
fundamentados. Tanto pela ação dos sindicatos como pela ANTEAG, esses 
empreendimentos representam um expressivo contingente de 30 mil 
trabalhadores. 
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At iv idade propos ta 

1. Reflita sobre a possibilidade de uma sociedade sem centros de poder. 
Como se organizaria? Seria possível? Imagine o seu ambiente sem um 
chefe, coordenado por todos os seus colegas, como isso funcionaria? 

 

RESUMO 

Neste capítulo você conheceu o que, efetivamente, significa a palavra 
economia. Notamos como a Revolução Industrial modificou para sempre o 
modo de viver de nossas sociedades e como surgiu o sistema econômico 
capitalista. 

 Em seguida, vimos a lógica que diferencia a Economia Solidária da 
economia tradicional, a cooperação, sendo apresentados os processos sociais 
que fundamentam as duas economias, como surgiu e quais os princípios que 
regem a primeira e principal corrente desta “outra economia”, o cooperativismo. 

 E, finalmente, verificamos que existem diferentes formas de 
empreendimentos econômicos solidários, tendo a cooperativa, como principal 
referência, mesmo que não implementada efetivamente. Percebemos que, no 
geral, os empreendimentos originam-se da associação informal de pessoas, que, 
mais tarde, podem adotar esta ou aquela forma de organização.  

 

 

 

 

 

 

Na Biblioteca Virtual, você encontrará material suplementar sobre 
empresas recuperadas: 

 “empresas_recuperadas” (JUVENAL, 2015). 

“empresas_recuperadas_trabalhadores” (HENRIQUES, 2012) 

Para conhecer mais sobre a recuperação de empresas, sugerimos a seguinte 
leitura:  
 

SÉRGIO, Ciancaglini. Sem Patrão Fábricas e Empresas Recuperadas por seus 
Trabalhadores. Brasília: Fundação Astrojildo,2010. 
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ECONOMIA SOLIDÁRIA E O MARCO LEGAL 
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PARTE 1 

Nesta parte, veremos o que é, efetivamente, um marco legal. Veremos, 
também, quais são as espécies de leis do processo legislativo brasileiro. Bem 
como, conheceremos os passos para criação de uma lei, sua estrutura básica e 
as formas de aprovação.   
 

Objetivos: 

 Definir marco legal; 
 Apresentar as espécies de leis do processo legislativo brasileiro; 
 Expor as etapas para criação de uma lei; 
 Demonstrar estrutura básica de uma lei; 
 Abordar as formas de aprovação das leis. 

 

3. ECONOMIA SOLIDÁRIA E O MARCO LEGAL 

3.1. Marco legal 

Marco legal é qualquer tipo de lei, seja decreto, resolução, portaria, 
medida provisória, voltada para normatização de uma demanda social, política, 
econômica, cultural, educacional, ou de outros setores presentes no país. 

A função de um marco legal é reger determinado assunto ou vários temas 
ao mesmo tempo, visando ajustar o comportamento e ações dos indivíduos 
pertencentes a um grupo social para o bom relacionamento entre as pessoas. 

Em nossa sociedade, uma lei pode ser desenvolvida em vários níveis, 
podendo ser federal, estadual ou municipal. A maior lei federal é a Constituição 
Federal, nos estados a lei maior é a Constituição Estadual e nos municípios a Lei 
Orgânica. Um marco legal assume características diferente a depender do 
objeto tratado. Dessa maneira, no processo legislativo brasileiro temos várias 
espécies de leis. 

 

@ 
 

3.1.1. Espécies de leis do processo legislativo brasileiro 

O Artigo 59 da Constituição Federal de 1988 enumera as espécies de leis 
que compõe o processo legislativo brasileiro, a saber: as Emendas à Constituição 
(em nível estadual, temos as emendas a Constituição Estadual e, em nível 
municipal, temos as emendas a Lei Orgânica municipal); Leis complementares; 
Leis ordinárias; Leis delegadas; Medidas provisórias; Decretos legislativos; e 
Resoluções. Estas são caracterizadas da seguinte forma: 

Visite o site abaixo e leia sobre a importância da legislação: 
 

http://pt.slideshare.net/aguiarde/ygor-aguiar-direito 
 

Acesso realizado em 07 fev. 2015. 
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a) Emendas à Constituição (EC): são normas destinadas a modificar o texto da 
Constituição Federal. A aprovação de uma emenda é de competência da 
Câmara dos Deputados Federais e do Senado Federal. Para aprovação, é 
necessário, em cada uma das duas casas legislativas, três quintos dos votos. A 
Emenda Constitucional pode ser proposta: 

• Pelo Presidente da República; 

• Ou 1/3 da Câmara dos Deputados Federais ou Senado Federal; 

• Ou pela maioria das Assembleias Legislativas dos Estados. 

Porém, existem algumas partes do texto constitucional que não poderão 
sofrer emendas, ou seja, alterações. São as chamadas cláusulas pétreas. Estas 
partes, são descritas no Artigo 60, parágrafo (§) 4º da Constituição Federal de 
1988 como sendo: 

I - a forma federativa de Estado; 

II - o voto direto, secreto, universal e periódico; 

III - a separação dos Poderes; 

IV - os direitos e garantias individuais.  

Como exemplo de Emenda Constitucional (EC), citamos a EC de nº 20, 
que trata da modificação do sistema de Previdência Social.  

b)Lei Complementar: é uma lei que tem como propósito complementar, explicar 
ou adicionar algo à constituição. A aprovação de uma lei complementar deve 
ocorrer por maioria absoluta. Podemos citar como exemplo a Lei Complementar 
de nº 95, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 
consolidação das leis.  

c) Leis ordinárias: são as leis mais comuns, que tratam de qualquer assunto e 
regram nossa vida em coletividade. O que a Constituição não determina que 
seja tratado por lei específica, será tratado por uma lei ordinária. Para serem 
aprovadas, necessitam do voto da maioria simples dos parlamentares da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal presentes durante a votação. A Lei 
n° 10.406/2002, o Código Civil, é um exemplo de lei ordinária votada pelo 
Congresso Nacional. 

A proposição de leis complementares e ordinárias poderá ocorrer em 
função da iniciativa de qualquer membro ou Comissão da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da 
República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-
Geral da República e aos cidadãos, por iniciativa popular.  

d)Leis delegadas: são editadas pelo chefe do Poder Executivo (Presidente da 
República, Governador Estadual ou Prefeito), por meio de autorização ou 
delegação conferida pelo Congresso Nacional ou Assembleia Legislativa. A 
autorização ou delegação para editar a lei é realizada através de resolução do 
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Congresso Nacional ou Assembleia Legislativa. A lei que trata de gratificações de 
servidores civis do poder executivo (Lei n° 13/92) é um exemplo de Lei Delegada. 

e) Medidas Provisórias(MP): são atos unipessoais do chefe do Poder Executivo 
(Presidente da República, Governador Estadual ou Prefeito), com força de lei, 
sem a participação do Poder Legislativo, que somente será chamado a discuti-
la e aprová-la em momento posterior. Sob o pressuposto de urgência e 
relevância, cumulativamente será editada uma MP. Como exemplo de MP 
citamos a Medida Provisória de nº 2.013-4, de 30 de dezembro de 1999, que altera 
a legislação tributária federal e dá outras providências, sendo posteriormente 
convertida na Lei nº 9.959, de 2000.   

f)Decretos: são atos administrativos da competência exclusiva dos chefes do 
Executivo, com a finalidade de detalhar situações gerais previstas de modo 
expresso, explícito ou implícito em algum texto lei. Existem 04 (quatro) tipos de 
decretos, veja no Quadro 1. 

 

@ 
 

Quadro 1- Tipos de decretos  

TIPOS DE 
DECRETOS 

CARCTERIZAÇÃO 

Decretos 
Singulares 

Possuem características particulares ou concretas, a exemplo 
dos decretos de nomeação, de aposentadoria, de 
desapropriação, de cessão de uso de imóvel etc.  

Decreto 
regulamentador 
ou decreto 
executivo 

Decretos com caráter administrativos são atos administrativos 
normativos, originários do Poder Executivo, sendo em posição 
inferior à lei não podem contrariá-la. A função do Decreto é 
aprovar o regulamento, explicando a Lei, ou seja, detalhando a 
lei e viabilizando sua aplicação em casos específicos. 

Decretos 
Autônomos 

Parecidos a uma lei ordinária. Mas, seu uso limita-se às hipóteses 
de organização e funcionamento da administração federal, 
quando não implicar aumento de despesa nem criação ou 
extinção de órgãos públicos, e de extinção de funções ou 
cargos públicos, quando vago (de acordo com o art. 84, VI, da 
Constituição).  

Decretos 
legislativos 

Regulam matérias de competência exclusiva do Congresso, a 
exemplo da ratificação de atos internacionais, sustação de atos 
normativos do presidente da República, julgamento anual das 
contas prestadas pelo chefe do governo, autorização do chefe 
e vice do Poder Executivo (Presidente da República, Governador 
Estadual ou Prefeito) a se ausentarem do país por mais de 15 dias, 
apreciação da concessão de emissoras de rádio e televisão, 
autorização em terras indígenas a exploração e o 
aproveitamento de recursos hídricos e a pesquisa e lavra de 
recursos minerais. 

Visite o site abaixo e leia sobre os tipos de leis brasileiras: 
 

http://www.hugomeira.com.br/os-tipos-de-lei-ou-especies-normativas/ 
Acesso realizado em 07 fev.2015. 
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g) Resoluções: inferiores aos Decretos, as Resoluções são atos administrativos 
normativos expedidos pelas autoridades do Poder Executivo, mas não pelo Chefe 
do Executivo, com a função de explicar e complementar os regulamentos. 

h) Portarias :são atos administrativos voltados para determinações gerais ou 
especiais dentro das repartições.   

 No que diz respeito ao nosso estudo, interessa-nos leis complementares e 
ordinárias, principalmente esta última dado que regem temas relativos a nossa 
vida em coletividade. Logo, será nesse formato, o marco legal da Economia 
Solidária. Também, importa-nos o decreto regulamentador ou executivo, pois 
este é o instrumento utilizado para regulamentar uma lei, a exemplo da ordinária, 
para dar condições de que ela seja aplicada em uma situação específica.  

 Contudo, para que uma lei seja aplicada é preciso que ela seja aprovada 
pelos representantes do poder legislativo e promulgada pelo poder executivo, 
sua esfera pertinente. 

Para um texto ser votado e se tornar lei existem sucessivas etapas a serem 
cumpridas, bem como precisa, necessariamente, assumir o caráter de projeto de 
lei. E, um projeto de lei deve conter algumas características básicas, que veremos 
logo a seguir. Mas, antes veremos as etapas de criação de uma lei. 

 

PARTE  2  

Nesta parte, veremos as etapas de criação das leis, bem como as suas 
formas de aprovação. 

 

Objetivos: 

 Entender etapas de criação das leis; 
 Verificar as formas de aprovação dos instrumentos legais. 

 

3.2. Criação de leis 

Para que uma lei exista é preciso seguir certos trâmites, a começar pela 
inciativa de criação de um projeto de lei, passando pela discussão e a votação 
na casa legislativa, até a sanção e promulgação, pelo representante legal do 
poder executivo, Figura 1. 
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@ 
 

 

Para melhor entendimento definimos cada etapa: 
 

Criação do Projeto Lei 

 Iniciativa de criação 

A proposição de um Projeto de Lei (PL)compete ao chefe do Poder 
Executivo (prefeito, governador e presidente), aos legisladores (vereadores, 
deputados estaduais, federais e senadores) ou mesmo aos cidadãos, por meio 
de iniciativa popular. 

Entende-se que um PL é oriundo da iniciativa popular quanto ocorre a 
mobilização de uma dada comunidade para requerer determinado 
ordenamento legal, a exemplo da lei “Ficha Limpa”, onde foram recolhidas mais 
de 1 milhão de assinaturas; ou ser de iniciativa de um ente político como prefeito, 
vereador, governos etc.  A partir deste ponto que surge o Projeto de Lei (PL), 
veremos a estrutura básica de uma PL no próximo item. 

De uma forma geral o objetivo dos Projetos de Lei (PL) é criar normas de 
caráter geral e concernente ao interesse local, nas esferas municipal, estadual 
ou federal.  

Depois de estruturado o PL segue para a Câmara Legislativa (municipal, 
estadual ou federal), sendo protocolado, avaliado por uma comissão e 
direcionado para a discussão dentro da câmara. 

 

 

Visite os sites abaixo e leia sobre os a criação das leis: 
 

http://www2.camara.leg.br/a-camara/conheca/como-nascem-as-leis 
 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Processo_de_forma%C3%A7%C3%A3o_das_leis 
Acesso realizado em 07 fev. 2015. 
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Aprovação 

 Discussão 

 Depois de protocolado, o Projeto de Lei é lido em plenário e distribuído às 
Comissões Permanentes. 

As Comissões opinam sobre a legalidade, constitucionalidade e o 
conteúdo do projeto, avaliando se a proposta é de caráter prático e se merece 
ser aprovada. Então, o PL segue para as discussões em plenário (pelos entes 
legislativos). 

As discussões acontecem nas Comissões e no plenário. No decorrer das 
discussões podem ser apresentadas emendas ao projeto. Assim, após as 
discussões, vem o processo de votação. 

 Votação 

Com a presença de maioria dos integrantes da Câmara, o projeto de lei 
pode ser votado. Nesse momento, um o PL pode ser aprovado ou não. 

 Aprovação 

Com a redação final aprovada pela Câmara, o projeto segue para o 
Poder Executivo, podendo ser aprovado (sancionado) ou rejeitado 
(vetado), no total ou em partes. O veto deve ocorrer mediante justificativa. 
O Presidente, Governador ou Prefeito deve respaldar a decisão com base 
em inconstitucionalidade, ilegalidade ou contrariedade ao interesse 
público. 

Publicação 

 Sanção 

É quando o chefe do Poder Executivo (Prefeito, Governador estadual ou 
Presidente da República) avalia o projeto, decidindo se o sanciona integralmente 
ou veta total ou integralmente. 

� Se o Projeto de Lei for aprovado ou sancionado pelo chefe do Poder 
Executivo torna-se Lei. 

� Caso o PL seja vetado, total ou parcialmente, ele retorna à Câmara 
Legislativa; 

� No retorno à Câmara Legislativa, os legisladores (senadores, 
deputados federais e estaduais e vereadores), podem arquivar o PL ou 
derrubar o veto por maioria absoluta. 

� Caso a Câmara derrube o veto, cabe ao Presidente da Câmara 
promulgar a lei com sua devida publicação, se o chefe do poder 
executivo não o fizer no prazo de 48 horas. 

 Promulgação 

É quando o representante do poder executivo (prefeito, governador ou 
presidente) atesta a existência da nova lei, ordenando que seja aplicada e 
cumprida. 
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 Publicação 

Quando a lei chega ao conhecimento de todos, por meio de publicação 
em jornal ou Diário Oficial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.2.1. Estrutura básica de um texto ou de projeto lei 

De acordo com a Lei Complementar Nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, 
que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das 
leis, os textos legais serão estruturados em três partes: preliminar, normativa e final. 

1) Parte preliminar: é formada pela epígrafe, a ementa, o preâmbulo, o 
enunciado do objeto e a indicação do âmbito de aplicação das disposições 
normativas. 

1.1) Epígrafe: permitirá e propiciará identificação numérica singular à lei 
e será formada pelo título designativo da espécie normativa, pelo 
número respectivo e pelo ano de promulgação, devendo ser grafada 
em caracteres maiúsculos. Em geral, é centralizado. 

1.2) Ementa: visa explicar de modo conciso e sob a forma de título, o 
objeto da lei, devendo ser escrita em realce, geralmente alinhada à 
direita. 

1.3) Preâmbulo: indicará o órgão ou instituição competente para a 
prática do ato e sua base legal, devendo ser justificado. 

1.4) Enunciado do objeto e a indicação do âmbito: O primeiro artigo do 
texto indicará o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação, 
apresentado, também justificado. 

Um exemplo do uso dos elementos componentes da parte preliminar de 
uma lei será demonstrado abaixo, por meio da Lei 9.394/1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional: 

 

 

1. INICIATIVA POPULAR FEDERAL: 
De acordo com o artigo 61, §2 da Constituição brasileira de 1988, 
regulamentado pela lei 9.709 de 1998, é permitida a apresentação de 
projetos de lei pelos poderes Legislativo, Executivo e pela iniciativa popular. 
Em relação à iniciativa popular, a constituição exige a adesão mínima de 
1% (um por cento) da população eleitoral nacional, através de assinaturas, 
distribuídos por pelo menos 05 (cinco) unidades federativas e no mínimo 
0,3% (zero vírgula três por cento) dos eleitores em cada uma dessas 
unidades. 

2. INICIATIVA POPULAR MUNICIPAL: 
O Artigo 29 da Constituição Federal reza que Município reger-se-á por lei 
orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e 
aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a 
promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na 
Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:  
(...) XIII – Iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do 
Município, da cidade ou de bairros, através de manifestação de, pelo 
menos, 5% (cinco por cento) do eleitorado. 
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@ 
  

 
 

2) Parte normativa: é o texto das normas de conteúdo relacionadas com a 
matéria regulada.  

O texto legal precisa de uma organização estrutural que permita o 
ordenamento de seus conceitos, processo chamado de articulação. Assim, em 
geral, uma lei é formada por artigos, parágrafos, incisos, alíneas e itens.  

 

2.1) Artigo 

 O artigo é a unidade de composição básica de uma lei, funcionando 
como núcleo de comando em um texto legal.  

 As leis possuem, no mínimo, um artigo. Eles nunca se repetem e são 
representados pela a abreviatura da palavra artigo, Art. seguidos de numerais 
ordinais até o 9º; após, segue com números cardinais, exemplo: art. 9º, art. 10.  

 

Visite o site abaixo e leia sobre a estrutura básica das leis brasileiras: 
 

http://www.fontedosaber.com/concursos-publicos/estrutura-basica-de-um-
texto-legal.html 
Acesso realizado em 07 fev. 2015. 
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Um artigo pode se distender apenas em parágrafos, somente em incisos, 
nos dois ou só em alíneas. O enunciado de um artigo é denominado de “Caput”. 

 

 

 

 

2.2) Parágrafo 

 O parágrafo é o desdobramento ou ressalvas de algum artigo presente na 
norma, exercendo a função de complementá-la, impor uma exceção entre 
outros. Assim, todo parágrafo deve estar vinculado a um determinado artigo e 
pode se desdobrar em incisos ou alíneas. 

 Simbolicamente o parágrafo é representado pelo seguinte signo § e vem 
seguido de um número ordinal até o 9º; após, segue com números cardinais, da 
mesma forma que o artigo. Quando o artigo possui apenas um parágrafo, o 
chamamos de parágrafo único. 

 Ao contrário do artigo, cuja numeração é única e não pode ser repetida, 
num mesmo texto de lei podem existir vários § com números iguais.  

 

 

 

 

2.3) Inciso 

 Representados por algarismos romanos (como: I, II, III, IV entre outros), os 
incisos são enumerações ou subdivisões que podem ser feitas dentro de artigos 
ou parágrafos. Em geral, são encerrados por ponto e vírgula, exceto se for o 
último inciso do artigo ou parágrafo ou se o inciso se desdobrar em alíneas. Além 
do que, os incisos podem se desdobrar em alíneas.  

 

 

 

 

 

 

Ao referir sobre um parágrafo, devo dizer: 
 

Refiro-me ao parágrafo tal, do artigo tal, da lei tal… 

Caput: 
 

Ao enunciado do artigo dá-se o nome de caput (lê-se cápati). 
 

Um parágrafo pode ser divido em incisos, mas um inciso não pode se 
dividir em parágrafos. 

Visite o site abaixo conheça a estrutura da lei 9.394/1996: 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm 
 

Acesso realizado em 07 fev. 2015. 
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2.4) Alíneas 

 Representadas por letras minúsculas, acompanhadas de parênteses, as 
alíneas são o desdobramento dos incisos ou dos parágrafos. São representadas 
por letras minúsculas, acompanhadas de parênteses, por exemplo: a), b), c)  
 

2.5) Itens 

 Os itens representam o desdobramento da alínea, sendo simbolizado por 
algarismos arábicos seguidos de ponto final, exemplo: 1, 2,3, etc. 

Os elementos de articulação são demonstrados através da Lei 9.394/1996, 
que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional: 

 

 

 

De outra forma, leis muito extensas ou que possuem conteúdo muito 
diversificado, podem também ser dividas em partes, livros, títulos, capítulos, 
seções e subseções, conforme descritos abaixo e, apresentarem os artigos, 
parágrafos, incisos, alíneas e itens, são os casos dos códigos de leis, a exemplo 
do Código Civil brasileiro. 
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Exemplo: Código Civil brasileiro: 

@ 
 

3) Parte final: compreendendo as disposições pertinentes às medidas 
necessárias à implementação das normas de conteúdo, às disposições 
transitórias, se for o caso, a cláusula de vigência e a cláusula de revogação, 
quando couber. 

3.1) As disposições transitórias: abordam circunstâncias que exijam 
disciplina especial em face do novo regime jurídico proposto, visando 
garantir a segurança jurídica das relações. Definem o direito aplicável 
a certos casos ou permitem adaptação das situações. 

3.2) A cláusula de vigência: versa sobrea data em que a lei entra em 
vigor. 

3.3) A cláusula de revogação: utilizada somente quando a lei nova 
revoga, por total, lei anterior. 

3.4) O fecho: é o término da proposição, exibindo:  

� O local e a data de sua expedição. 

� A assinatura da autoridade competente. 

O exemplo abaixo evidencia por meio da lei 8666/1993 os elementos da 
parte final de uma lei: 
 

 

Visite o site abaixo e conheça a estrutura do Código Civil brasileiro: 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm 
 

Acesso realizado em 07 fev.2015. 



'FUNDAÇÃO DE APOIO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO DO TOCA NTINS – FAPTO 
 UNIVERSIDADE FEDERAL DO TOCANTINS – UFT 

SECRETARIA NACIONAL DE ECONOMIA SOLIDÁRIA (SENAES/M TE) 

66 

 

3.2.2. Formas de aprovação das leis 

Para uma lei ser aprovada, em regra, é necessário ser votada pelos 
integrantes do Poder Legislativo, representantes do povo. Há vários tipos de 
quóruns para aprovação das matérias legislativas. O mais comum é a votação 
onde ocorre a manifestação da maioria dos votantes presentes na casa, 
caracterizando a aprovação por maioria simples. Vamos entender melhor essa 
situação:  

A votação por maioria simples é exigida para aprovação de projetos de 
lei ordinária, resolução e Medida Provisória (MP). A MP também pode ser 
aprovada por votação simbólica. 

 

 

 

 

 

 

 Há também, matérias que exigem votação por maioria absoluta, onde 
deve votar a maioria dos entes integrantes da casa de leis, ou seja, metade e 
mais um dos integrantes do Poder Legislativo, a respeito dos projetos de lei 
complementar, os projetos de decreto legislativo, a rejeição de veto do Poder 
Executivo e para a cassação de mandato. 

Existem outras formas de 
votação. Aqui podemos exemplificar 
as que ocorrem no âmbito Federal, 
como a aprovação de Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC), feita 
por três quintos dos parlamentares, 
após dois turnos de discussão (1º turno 
tem cinco sessões e 2ª turno tem três 
sessões).  

Os quóruns são formados pela 
quantidade mínima de representantes 
do poder legislativo que devem estar 
presentes na casa de leis para que 
uma lei seja aprovada. Esse 
quantitativo varia em função da 
espécie de lei a ser votada. A 
Tabela01 apresenta alguns quóruns 
necessários para aprovação de leis no legislativo federal. 

 

 
 

Votação simbólica: 
Geralmente ocorre quando há acordos para a votação das matérias. 
Nessa votação não existe registro individual de votos. O presidente da 
sessão pede aos parlamentares favoráveis à matéria que permaneçam 
como se encontram, cabendo aos contrários manifestarem-se (SENADO, 
2014). 
 

Imagine que uma dada plenária vai 

decidir se o valor de X reais será 

empregado para construção de um 

hospital ou de uma escola. Para 

escolher entre um ou outro é necessária 

aprovação por maioria simples. Nesse 

caso, o número máximo de votantes é 

de 100 pessoas, mas no momento da 

votação só estão presentes 60 pessoas. 

Então, para que uma das opções ganhe, 

seja hospital ou escola, é preciso que no 

final da votação seja obtido o número 

de votos correspondentes ao primeiro 

número inteiro superior a metade dos 

presentes, ou seja, 30 + 1 = 31 votos. 
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Tabela 01-Quóruns de aprovação de leis 

 
Quórum 

SENADO (Total de 
senadores = 81) 

CÂMARA(Total de 
deputados = 513) 

Maioria 
absoluta 

41 257 

3/5 49 308 
2/5 33 206 
2/3 54 342 
1/3 27 171 

 

 

@ 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

At iv idades p ropos tas  

1. Em relação às espécies de leis do processo legislativo brasileiro. Quais são as 
passíveis de serem propostas pela incitativa popular? 

2.   Um projeto de lei pode ser proposto por iniciativa popular. Para tanto, é 
preciso ter uma adesão mínima da população eleitoral nacional, por meio de 
assinaturas. Qual deverá ser o percentual de assinaturas coletadas para projetos 
federais e municipais? 

3. De acordo com a Lei Complementar Nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, os 
textos legais deverão ser estruturados em três partes. De acordo com a leitura 
realizada até o momento, responda: 

a) Quais são as partes que compõem um texto de lei? 

b) Quais os elementos que compõem cada parte? 

Como calcular a proporção dos quóruns? 
Como exemplo, vamos trabalhar com o quórum de 3/5, exigido para 
aprovação de Proposta de Emenda à Constituição, em votação no Senado 
Federal: 

São 81 senadores. Para achar 3/5 do total, devemos dividir o total de 
senadores por 05 (cinco), assim: 

                   81/5 = 16,2 
Achamos 16,2 como resultado. Agora vamos multiplicar o resultado 

por 03 (três), assim:  
    16,2 x 3 = 48,6 
Como não existe meio senador para votar temos que considerar o 

primeiro número inteiro superior a 48,6 que é 49. Então, a lei só será aprovada 
se 49 senadores votarem a favor. 

Visite o site abaixo e conheça as formas de aprovação das leis brasileiras: 
 

http://www12.senado.leg.br/noticias/glossario-legislativo/quorum-de-
votacao 
Acesso realizado em 07 fev. 2015. 
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4.  A Parte normativa é o local do texto onde se localizam as normas de conteúdo 
relacionadas com a matéria regulada. O texto legal precisa de uma organização 
estrutural que permita o ordenamento de seus conceitos, processo chamado de 
articulação. Assim, em geral, uma lei é formada por artigo, parágrafos, incisos, 
alíneas e itens. De acordo com a leitura realizada até o momento, enumere a 
coluna da direita de acordo com os itens da esquerda e marque a alternativa 
correta: 

 

1. Artigo (  )  São enumerações ou subdivisões que podem ser feitas 
dentro de artigos ou parágrafos, em geral, são 
encerrados por ponto e vírgula.  

2. Parágrafos (  )  Os itens representam o desdobramento da alínea, 
sendo simbolizado por algarismos arábicos seguidos de 
ponto final.  

3. Incisos (  )  É a unidade de composição básica de uma lei, 
funcionando como núcleo de comando em um texto 
legal.  

4. Alíneas (  )  São o desdobramento dos incisos ou dos parágrafos. 

5. Itens (  )  É o desdobramento ou ressalvas de algum artigo 
presente na norma, exercendo a função de 
complementá-la, impor uma exceção entre outros. 

 

a) 1- 2 - 3 - 4 – 5 

b) 5 - 3 - 1 - 4 – 2 

c) 4 - 2 - 3 - 5 – 1 

d) 3 – 5 – 1 - 4 - 2  

 

PARTE  3  

Nesta parte, veremos qual importância de um marco legal para Economia 
Solidária. Perceberemos, também qual estrutura jurídica sustenta a economia 
solidária brasileira atualmente. 

Objetivos: 

 Entender a importância de um marco legal para a Economia Solidária; 
 Verificar qual estrutura jurídica sustenta a ES brasileira na atualidade. 

 

3.3. O valor de um marco legal para a Economia Solidária 

A economia popular solidária no Brasil é uma estratégia surgida no âmago 
de resistências e lutas sociais contra o desemprego e a pobreza, sob o amago 
das atividades econômicas dentro do sistema capitalista (SCHWENGBER, 2014).  

Reconhecer a existência desses novos atores sociais, de suas novas formas 
de produção, reprodução e distribuição social, imprimindo-lhes novos direitos de 
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cidadania, perpassa pelo estabelecimento de políticas públicas de fomento à 
economia solidária. Dessa forma, o papel do Estado frente à economia solidária 
se caracteriza pela sua capacidade de impulsioná-la através de políticas 
públicas que disponham de instrumentos e mecanismos adequados para o 
reconhecimento e o fomento do referido setor.  

 

 @ 
 

 

As principais características do público-alvo da economia solidária é o fato 
de historicamente ter sido excluído do sistema econômico e possuir um elevado 
grau de pobreza e exclusão social. Assim, as políticas demandas pelo setor 
necessitam de ações transversais que congreguem instrumentos das áreas de 
educação, saúde, trabalho, habitação, desenvolvimento econômico, saúde e 
tecnologia, crédito e financiamento dentre outras, visando à criação de um 
ambiente efetivamente emancipatório e sustentável. 

Ângela Schwengber, relatando as discussões ocorridas durante o Ciclo de 
Debates sobre o papel da economia solidária nas políticas de trabalho, renda e 
desenvolvimento, em 2004, aponta os objetivos e instrumentos das políticas 
públicas aventadas:  

 

Objetivos da Política Pública: 

Uma política pública de fomento à economia popular solidária deve 
perseguir pelo menos os seguintes objetivos:  

� Contribuir para a concretização dos preceitos constitucionais que 
garantam aos cidadãos e cidadãs o direito a uma vida digna;  

�  Contribuir para a erradicação da pobreza, para a inclusão social e para 
a equidade de gênero e etnia;  

� Contribuir para a promoção, a ampliação das oportunidades e a 
melhoria das condições de trabalho e renda;  

� Reconhecer e fomentar as diferentes formas organizativas da economia 
popular solidária;  

� Contribuir para a promoção do desenvolvimento e da sustentabilidade 
socioeconômica e ambiental;  

� Contribuir para a visibilidade e ampliação da legitimidade da economia 
popular solidária;  

� Criar mecanismos legais que viabilizem o acesso da economia popular 
solidária aos instrumentos de fomento;  

� Promover a integração e a intersetorialidade das várias políticas públicas 
que possam fomentar a economia popular solidária nos e entre os entes 
federados do Estado; 

Visite o site e assista ao vídeo sobre a campanha pela Lei da Economia 
Solidária 
 

https://www.youtube.com/watch?v=xBxposDsui8  
 

Acesso realizado em 5 ago.2014. 
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�  Fortalecer e estimular a organização, participação social e política dos 
trabalhadores da economia popular solidária.  
 

Instrumentos da Política Pública: 

Uma política pública sozinha não é capaz de promover o desenvolvimento 
e fortalecimento da economia popular solidária. Para tal, ela demanda 
instrumentos apropriados que fomentarão as ações. Esses instrumentos devem 
abarcar as seguintes áreas: 

� Formação, educação básica e capacitação ocupacional; 

� Assessoria e assistência técnica para a constituição, incubação e 
consolidação de empreendimentos populares solidários, bem como 
para a articulação de arranjos produtivos solidários e para 
estratégias de desenvolvimento local;  

� Desenvolvimento e acesso a tecnologias adequadas;  

� Crédito, financiamento e investimento social;  

� Constituição e organização da demanda (compras públicas e 
mercado) e da oferta (logística e infraestrutura) dos bens, produtos 
e serviços do setor;  

� Marco legal e regulatório adequado ao setor.  

A Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES), vinculada ao 
Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), tem como finalidade, promover a 
economia solidária na agenda de desenvolvimento do Brasil por meio: 

� Do reconhecimento das atividades econômicas autogestionárias; 

� Do incentivo aos empreendimentos econômicos solidários em todos 
os setores (incluindo incentivos fiscais), da criação de novos grupos, 
do fortalecimento dos já existentes; e 

� Da integração de empreendimentos e empreendedores em redes 
e cadeias solidárias de produção, comercialização e consumo de 
bens e serviços, assegurando o direito ao trabalho associado. 

Para tanto, além de atuar no fortalecimento institucional e 
reconhecimento legal da economia solidária, a secretaria trabalha 
desenvolvendo ações, buscando consolidar o conhecimento, o crédito e 
finanças e a comercialização solidárias, na forma de eixos. Assim, para cada um 
destes, a SENAES propôs as seguintes iniciativas a serem desenvolvidas: 

1. Eixo: Fortalecimento Institucional 

• Gestão participativa por meio do Conselho Nacional e Conferência 
Nacional. 

• Implantação do Sistema Nacional de Economia Solidária. 

• Acompanhamento da agenda legislativa da economia solidária com 
foco, por exemplo, no Projeto de Lei que dispõe sobre a Política Nacional 
de Economia Solidária, cria o Sistema Público de Economia Solidária e o 
Fundo Nacional da Economia Solidária. 

•  
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2. Eixo: Conhecimento  

• Centros de Formação em Economia Solidária; 

• Formação sistemática e integral: cidadania, autogestão e viabilidade; 

• Qualificação social e profissional apropriada às características e 
demandas locais e territoriais; 

• Elevação da escolaridade de trabalhadores/as (da alfabetização ao 
ensino superior); 

• Inserção das práticas, princípios e valores da Economia Solidária no ensino 
formal; 

• Desenvolvimento e disseminação de tecnologias sociais. 

3. Eixo: Crédito e Finanças Solidárias 

• Crédito produtivo orientado e apropriado às características, diversidades 
e necessidades da Economia Solidária; 

• Financiamento de Empreendimentos pelo BNDS, CEF e BB; 

• Fundos Públicos de financiamento do Desenvolvimento da Economia 
Solidária; 

• Apoio e assessoria na constituição e fortalecimento de organizações de 
finanças solidárias: 

� Bancos comunitários 

� Fundos solidários 

� Cooperativas de crédito 

4. Eixo: Comercialização 

• Valorização do mercado local e territorial - produção e consumo; 

• Acesso às compras governamentais de produtos e serviços da ES; 

• Bases de Serviço de Apoio à Comercialização Solidária; 

• Associações de Produtores e Consumidores (campo e cidade); 

• Espaços de comercialização solidária: 

� Feiras populares de comercialização direta, feiras 
agroecológicas etc. 

� Pontos fixos e centrais de comercialização 
solidária. 

Para a SENAES, “a Política de Economia Solidária com suas diretrizes, 
princípios e objetivos deve se integrar às estratégias gerais de desenvolvimento 
territorial sustentável do País e aos investimentos sociais e de fomento ao 
desenvolvimento”. 

Para essa secretaria, como o processo de consolidação da economia 
solidária envolve uma grande heterogeneidade de relações sociais e 
institucionais é necessário um ordenamento legal para normatizá-lo. Não 
obstante, as ações para estabelecer ordenamento jurídico ao sistema são 
contemporâneas e pontuais, permanecendo a cargo de algumas iniciativas 
municipais e estaduais. Nesse sentido, a SENAES, realiza ações, visando o 
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fortalecimento institucional, como o acompanhamento do Projeto de Lei que 
dispõe sobre a Política Nacional de Economia Solidária, cria o Sistema Público de 
Economia Solidária e o Fundo Nacional da Economia Solidária, junto ao Poder 
Legislativo. 

Há, ainda, outras forças voltadas para o fortalecimento da ES, entidades 
como o Fórum Brasileiro de Economia Solidária – FBES, organizado em todo o país 
em mais de 160 Fóruns Municipais, Microrregionais e Estaduais, atua articulando 
os segmentos dos empreendimentos, entidades de fomento e gestores públicos. 

De uma forma geral, o reconhecimento legal exprime a normatização de 
demandas de um setor, comunidade ou sociedade em geral, permitindo que 
haja a legitimação de seus interesses e aporte de instrumentos para seu 
desenvolvimento e fortalecimento. Daí a necessidade do reconhecimento da 
economia solidária como uma política pública, visa a geração de trabalho e 
renda, a inclusão social e a promoção do desenvolvimento justo e solidário. 

 

@ 
 

Estrutura jurídica que sustenta a economia solidária atualmente no Brasil 

Em que pese as conquistas estaduais e municipais, a legislação brasileira 
só reconhece o trabalho assalariado e o autônomo. Não há leis federais que 
reconheçam a Economia Solidária. Até mesmo a lei do cooperativismo, do ano 
de 1971, não incorpora os princípios, valores e práticas da preconizadas pela 
economia solidária.  

Ao analisar o panorama político nacional da Economia Solidária, veremos 
que, atualmente, além da criação da SENAES e do Conselho Nacional de 
Economia Solidária (CNES)e dos programas desenvolvidos pelo governo, a 
realidade demonstra um cenário legal quase inexistente. Há um projeto de lei em 
curso, mas até o momento sua aprovação não está assegurada. 

Dentre as grandes vitórias do movimento, é possível citar o decreto 7.358, 
de 17 de novembro de 2010, do Sistema Nacional do Comércio Justo e Solidário, 
que define, reconhece e cria mecanismos de gestão e promoção do Comércio 
Justo e Solidário no país. Assim como, o decreto 7.357, de 17 de novembro de 
2010, do Programa Nacional de Incubadora Populares, voltado para políticas de 
apoio a instituições que atuam na nesta área, apoio, estudo e pesquisa junto às 
iniciativas de economia solidária. Dessa forma, esses dois instrumentos definem e 
reconhecem o que é um empreendimento de economia solidária, contudo 
ainda falta uma lei federal que garanta apoio e reconhecimento a esses 
empreendimentos, enquanto objetos de importância para um Brasil justo, 
sustentável e solidário.  

 

 

 

Visite o site abaixo e veja a Cartilha sobre o Marco regulatório para as 
Organizações da Sociedade Civil (OSCs): 
 

http://caritas.org.br/wp-content/uploads/2011/03/Marco-Critas-WEB.pdf 

Acesso realizado em 5 ago.2014. 
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3.3.1 - Estrutura Jurídica 

Wagner Augusto Gonçalves, no relatório O Marco Jurídico da Autogestão 
e Economia Solidária, realizado em 2005, relata que, atualmente, no Brasil, os 
empreendimentos de economia solidária se organizam juridicamente pela Lei 
10.406, de janeiro de 2002 (Código Civil) e através de leis especiais. 

Como a maioria dos empreendimentos da ES se estabelece sob a forma 
de associações ou cooperativas, ultimamente, segundo Gonçalves (2005), tem 
sido aplicados os seguintes preceitos legais: 

1) Os artigos 53 a 61 da Lei 10.406, de 10.01.2002 (Código Civil), são aplicados 
para associações e, se pessoa jurídica de direito privado, os artigos 44 a 52 
da referida lei. 

2) Os artigos 1.093 a 1.096 do Código Civil Brasileiro disciplinam as 
cooperativas. Assim como, a norma especial, Lei 5.764/71. Na omissão dos 
dispositivos citados, aplicam-se os artigos 997 a 1.038 do Código Civil, 
conservadas as características típicas da cooperativa situadas no artigo 
1.094 do mencionado código. 

No que tange as empresas de autogestão, organizadas sob a forma de 
sociedade cooperativa, sociedade limitada ou sociedade anônima, tem-se: 

1) Os artigos 1.052 a 1.087 do Código Civil Brasileiro regendo as sociedades 
limitadas; 

2) E, a Lei 6.404/76 rege as Sociedades Anônimas. Havendo casos omissos 
aplica-se o Código Civil. 

 

Regulações Tributárias 

O Convênio ICMS Nº 86, de 26 de setembro de 1997, representa o marco 
do reconhecimento da importância das empresas de autogestão. O documento 
versa sobre o tratamento tributário diferenciado para as empresas de autogestão 
que estão estabelecidas nos Estados de São Paulo e Rio de Janeiro, permitindo o 
parcelamento em condições especiais dos débitos de ICMS.  

A Lei Complementar n. 70/91 trata da isenção do pagamento da COFINS 
para as sociedades cooperativas, sendo o único benefício fiscal concedido às 
empresas de autogestão. 

  

Previdência Social 

Tendo em vista o aumento do número de cooperativas de produção, 
serviços e trabalho, a Previdência Social proferiu normatização que altera e cria 
conceitos sobre a relação cooperado x cooperativa e cooperado e cooperativa 

Visite o site abaixo e conheça as políticas públicas que respaldam a 
economia solidária: 
 

https://www.youtube.com/watch?v=3Ri062RnBNI 
 

Acesso realizado em 14 jun.2014. 
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x tomador do serviço, visando criar novas linhas de arrecadação para fomentar 
benefícios aos trabalhadores cooperados. Assim, em 28 de março de 2003 foi 
editada, pelo Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), a Instrução Normativa nº 
87.  

 

@ 
 

PARTE  3  

Nesta parte, veremos Panorama das políticas públicas votadas para 
Economia Solidária no Brasil. 

 

Objetivos: 

 Conferir o panorama das políticas públicas votadas para Economia Solidária 
no Brasil. 
 

3.4. Panorama das políticas públicas de Economia Solidária no Brasil 

3.4.1. Federais 

Em âmbito federal, existe o Projeto de Lei (PL) 4685 que dispõe sobre a 
Política Nacional de Economia Solidária e os empreendimentos econômicos 
solidários, cria o Sistema Nacional de Economia Solidária e dá outras 
providências. Esse projeto tramita na Câmara dos Deputados desde novembro 
de 2012. Assim como, há um projeto de lei que estabelece a criação do 
Segmento Nacional de Finanças Populares e Solidárias. Também existe a 
proposição de uma Instrução Normativa que dispõe sobre criação, finalidade, 
competências, composição e funcionamento do Sistema Brasileiro de Comércio 
Justo e Solidário. 

 

3.4.2. Estaduais 
 Vários estados já instituíram políticas públicas voltadas para a 
implementação e desenvolvimento da economia solidária, como Mato Grosso 
do Sul, Espírito Santo, Ceará, Santa Catarina, Pernambuco e Tocantins. Outros, 
como o Estado de São Paulo, Pará, Maranhão e Rio Grande do Sul aguardam 
aprovação de seus Projetos de Lei. Aqui, abordaremos algumas iniciativas 
estabelecidas. 

 A LEI Nº 3.039, de 5 de JULHO de 2005, instituiu o Programa Estadual de 
Fomento à Economia Solidária do Mato Grosso do Sul - PEFES/MS. Dentre outros, 
a legislação prevê: 

Art. 5° Para consecução dos objetivos do PEFES/MS, o Poder 
Público Estadual propiciará aos grupos integrantes o acesso a 
equipamentos públicos, e:  

Visite o site abaixo e conheça a Instrução Normativa nº 87 de 28 de março 

de 2003 

http://www010.dataprev.gov.br/sislex/paginas/38/INSS-DC/2003/87.htm 
Acesso realizado em 07 fev. 2015. 
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I - subvenção e concessão de direito real de uso de terrenos 
estaduais, provendo a infraestrutura de serviços necessários;  
II - equipamentos e maquinário para a produção agrícola, 
industrial, prestação de serviços e atividade artesanal;  
III - cursos de capacitação e apoio à comercialização de 
produtos ou serviços;  
IV - assessoria técnica necessária à organização, administração, 
tributação, crédito, produção e comercialização dos produtos e 
serviços, conforme a necessidade de cada grupo habilitado;  
V - concessão de benefícios fiscais e isenção de impostos;  
VI - autorização para o uso de modelo simplificado de notas fiscais 
de serviços ou cupom de máquina registradora;  
VII - simplificação ou eliminação de procedimentos 
administrativos que dificultem seu relacionamento com o Estado;  
VIII - suporte na organização e divulgação de feiras, seminários e 
exposições para a mostra e a comercialização de produtos para 
eventuais interessados do Estado ou de fora;  
IX - formação de pessoal nas áreas de contabilidade, 
administração, comercialização, marketing, gestão de negócios 
e técnicas da produção nas áreas de gestão financeira, 
tecnologia e administração geral, diretamente ou por meio de 
convênios com entidades especializadas;  
X - promoção de serviços de capacitação tecnológica, gerencial 
e comercial às empresas de Economia Solidária, também 
diretamente ou por meio de convênios;  
XI - negociação, com instituições de crédito, para a obtenção de 
financiamento com juros módicos. 
 

Por meio da Lei Nº 8256, de 16 de janeiro de 2006, foi instituída a Política 
Estadual de Fomento à Economia Solidária no Estado do Espírito Santo. Dentre 
outros, a normativa reza sobre o objetivo da lei criada: 

 

Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Fomento à Economia 
Solidária no Estado do Espírito Santo - PEFES, que visa o 
desenvolvimento e o fomento às empresas, cooperativas, 
associações, redes e empreendimentos de autogestão que 
compõem o setor da economia solidária, de forma a integrá-los 
ao mercado e a tornar suas atividades autossustentáveis, por 
meio de programas, projetos e parcerias com as iniciativas 
pública e privada, Incentivando a sua difusão, sustentabilidade e 
expansão econômica. 
 

 Prevê ainda a formação do Conselho Estadual da Economia Solidária – 
CEES: 

Art. 9º Fica criado e incluído na estrutura organizacional básica da 
SETADES, em nível de direção superior, o Conselho Estadual da 
Economia Solidária - CEES, órgão colegiado, deliberativo e 
normativo. 
 

 Assim como, trata do registro dos empreendimentos da Economia 
Solidária: 

Art. 13. Os empreendimentos da Economia Solidária receberão 
classificação especial na Junta Comercial do Estado do Espírito 
Santo - JUCEES, nos órgãos fazendários, de planejamento e 
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estatística do Estado. 
 

A Lei Nº 12.823, de 06 de junho de 2005, cria a Política Estadual de Fomento 
à Economia Popular Solidária no Estado de Pernambuco. O Artigo 1º trata de suas 
diretrizes: 

Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Fomento à Economia 
Popular Solidária no Estado de Pernambuco - PEFEPS, que tem por 
diretriz a promoção da Economia Popular Solidária e o 
desenvolvimento de grupos organizados autogestionários de 
atividades econômicas, de forma a articulá-los ao mercado e a 
tornar suas atividades autossustentáveis, por meio de programas, 
projetos, parcerias com Estado, Sociedade Civil e a iniciativa 
privada, convênios e outras formas admitidas em Lei. 

 

Dentre outros tópicos, de uma forma sucinta, a Lei aborda os objetivos da 
política instituída no Artigo 3º e como o poder público respaldará a construção 
desses objetivos é tratado no Artigo 4º: 

Art. 4º Para a consecução dos objetivos da PEFEPS, o poder 
público propiciará aos empreendimentos de Economia Popular 
Solidária, na forma do regulamento:  
I - acesso a espaços físicos em bens públicos estaduais;  
II - equipamentos e maquinário de propriedade do Estado para 
produção industrial e artesanal;  
III - assessoria técnica necessária à organização, produção e 
comercialização dos produtos e serviços, assim como à 
elaboração de projetos de trabalho;  
IV - serviços temporários, em áreas específicas, tais como 
contabilidade, marketing, assistência jurídica, captação de 
recursos, gestão, planejamento, gestão ambiental, recursos 
humanos, técnicas de produção, contratos com financiadores, 
contatos com instituições de pesquisa científica e mercadológica;  
V - cursos de capacitação, formação e treinamento de 
integrantes dos empreendimentos de Economia Popular Solidária 
nas áreas referidas no inciso anterior;  
VI - incubação em incubadoras de empreendimentos da 
Economia Popular e Solidária;  
VII - convênios com órgãos públicos, nas três esferas de governo;  
VIII – convênios com entidades e programas internacionais;  
IX - acesso a centros de pesquisa e a empresas brasileiras para 
consolidação de vínculo de transferência de tecnologia; 
X - prover suporte técnico e envidar esforços junto ao Governo 
Federal na busca de apoio financeiro para recuperação e 
reativação de empresas por trabalhadores, em regime de 
autogestão;  
XI - suporte jurídico e institucional para constituição e registro dos 
empreendimentos de Economia Popular Solidária;  
XII - apoio na realização de eventos de Economia Popular 
Solidária;  
XIII - manter gestões junto ao setor privado e a União para o 
necessário apoio financeiro à constituição de patrimônio, na 
forma da Lei;  
XIV – serviços financeiros e linhas de crédito especiais nos agentes 
financeiros públicos federais, estaduais, municipais, internacionais 
e privados, com taxas de juros e garantias diferenciadas, 
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adequadas aos empreendimentos de Economia Popular 
Solidária, bem como a adaptação das linhas de crédito 
existentes, com base estrutural em finanças solidárias;  
XV - apoio para comercialização;  
XVI - participação em licitações públicas estaduais.  

 

 

 

 

3.4.3. Municipais 

 Diversos municípios brasileiros também instituíram políticas de promoção a 
Economia solidária, a respeito dos municípios de Camaçari/BA, Campinas/SP, 
Carapicuíba/SP, Caxias do Sul/RS, Londrina /PR, Maceió/AL, Montes Claros/MG, 
Recife/PE entre outros. 

 Outros municípios criaram instrumentos visando o desenvolvimento da ES, 
como o estabelecimento de fundos comunitários, incubadoras entre outros. 
Como exemplo, citamos o município de Tangará da Serra, no Estado do Mato 
Grosso, que além de criar a Lei Nº 2.460/2005, de 16 de dezembro de 2005, 
instituindo a Política Municipal de fomento à Economia Popular Solidária, 
estabeleceu a Lei Nº 2.752, de 30 de agosto de 2007, que rege o núcleo de 
participação social e economia solidária – NUPES.  
 O município de Osasco, Estado de São Paulo, possui legislação que institui 
o Programa Osasco Solidária, o qual, além de outras providências, estabelece 
princípios fundamentais e objetivos da política de fomento à economia popular 
e solidária municipais, Lei Nº 3.978, de 27 de dezembro de 2005; cria o Comitê 
Gestor do Centro Público de Economia Popular e Solidária e da Incubadora 
Pública de Empreendimentos Populares Solidários, Decreto de Osasco-SP, nº 9822 
de 04/10/2007; estabelece a criação da Incubadora Pública de 
Empreendimentos Populares Solidários, Decreto Nº 9823, de 04 de outubro de 
2007; institui o Fundo Municipal de Desenvolvimento e Inclusão Produtiva e as 
normas de aplicação e controle dos respectivos recursos, Lei Nº 4421, de 31 de 
maio de 2010.  

3.5. As legislações brasileiras voltadas para a Economia Solidária 
De uma forma geral, as leis municipais voltadas para a Economia Solidária 

apresentam como foco a instituição de políticas de fomento, formação de 
conselhos, incubadoras, fundos solidários e cooperativas. 

 Analisando algumas leis voltadas para o fomento da Economia Solidária, 
verificamos que todas seguem ao formato padrão, possuindo os elementos 
compositores das partes preliminar, normativa e final. O que altera são os assuntos 
tratados (fomento, formação de conselhos, fundos solidários etc.) Assim, 
avaliando alguns textos normativos referentes ao fomento à economia solidária 
verificamos as seguintes características básicas: 

1) Disposição abordando a instituição da política e seu direcionamento. 
Observaremos tal fato no Artigo 1º da Lei Nº 2.460/2005, de 16 de dezembro 
de 2005, de Tangará da Serra, município do Estado de Mato Grosso: 

Na Biblioteca Virtual você encontrará as legislações referentes à 
Economia Solidária estabelecidas pelos estados abordados nesse 
item. 
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Artigo 1º - A política municipal de fomento à economia popular 
integrará a política de desenvolvimento municipal de Tangará da 
Serra, e visará o fomento às empresas, cooperativas, redes e 
empreendimentos de autogestão que compõem o setor da 
economia popular solidária, incentivando a sua difusão, 
sustentabilidade e economia. 

 

2) Exposição das formas organizativas a serem apoiadas pela política de 
economia solidária instituída. A descrição do referido objeto está 
exemplificada no Artigo 5º da Lei Nº 15.196 de 26 de fevereiro de 2010 do 
município de São Carlos/SP: 

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, a Economia Solidária constitui-se 

de iniciativas coletivas organizadas sob a forma de 
empreendimentos para a produção de bens e cultura, prestação 

de serviços, consumo, comercialização, realização de operações 
de crédito e outras atividades econômicas, baseando-se na 

autogestão democrática, na cooperação, na solidariedade e 
garantindo a partilha equitativa das riquezas produzidas entre 

seus membros participantes. 

 

3) Descrição dos objetivos da política em Economia solidária. O Artigo 4º da Lei 
Nº. 1628, de 27 de outubro de 2005, de Porto Velho, estado de Rondônia, 
trabalha esta questão: 

Art. 4º - Serão considerados como objetivos da Política Municipal 
de Fomento à Economia Popular e Solidária: 
a) Geração de trabalho e renda; 
b) Estímulo à organização e registro de empreendimentos das 
Economias Popular e Solidária, integrando a rede de Economia 
Solidária, como forma de aumentar a circulação e fortalecimento 
da economia local; 
c) Apoio à introdução de novos produtos, processos e serviços no 
mercado, fazendo um intercâmbio com novas tecnologias de 
inovação social; 
d) Agregar o conhecimento e a incorporação de tecnologias nos 
empreendimentos da Economia Popular e Solidária, com vistas a 
promover a redução da vulnerabilidade, a prevenção da 
falência dos empreendimentos e a consolidação daqueles que 
tenham potencial de crescimento, inclusive buscando integrar os 
empreendimentos no mercado e tornar suas atividades 
autossustentáveis; 
e) Proporcionar associação entre pesquisadores, parceiros e 
empreendimentos, estimulando a produção intelectual sobre o 
tema, como estudos, pesquisas, publicações e material didático 
de apoio aos empreendimentos da Economia Popular Solidária; 
f) A criação e consolidação de uma cultura empreendedora, 
baseada nos valores da Economia Popular Solidária; 
g) A educação, formação e capacitação técnica dos 
trabalhadores dos empreendimentos da Economia Popular 
Solidária; 
h) A articulação entre Municípios, Estados e União, visando 
uniformizar e articular a legislação; 
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i) A constituição e manutenção atualizada de um banco de 
dados, com o cadastro dos empreendimentos de Economia 
Popular e Solidária que cumpram os requisitos desta Lei. 

 

4) Apontamentos dos princípios norteadores da política pública em Economia 
Solidária. A respeito do exposto no Artigo 6º da Política Pública Municipal de 
Economia Solidária do município de Londrina/PR: 

Art. 6º A Política Pública Municipal de Economia Solidária é regida 
pelos seguintes princípios: 
I. Articulação e Integração com enfoque no caráter Inter setorial 
e multidisciplinar, o que permite atuar de forma integralizada com 
o público a ser atendido; 
II. Participação e Controle Social; 
III. Descentralização e territorialização das ações; 
IV. Desenvolvimento local e sustentável; 
V. Autogestão, cooperação e solidariedade como foco das 
ações. 
 

5) Formas de atuação do poder público para instrumentalizar a implementação 
da política pública. O Artigo 10 da Lei Nº 15.196 de 26 de fevereiro de 2010 do 
município de São Carlos/SP trata do referido assunto: 

Art. 10. Como forma de instrumentalizar a implementação da 
Política Municipal de Fomento à Economia Solidária o Poder 
Público estabelecerá a: 
I - criação e manutenção de um banco de informação municipal 
em Economia Solidária, com identificação e caracterização dos 
Empreendimentos, bem como das entidades de apoio, assessoria 
e fomento; 
II - implantação de processos adequados de avaliação, 
monitoramento e acompanhamento das iniciativas de Economia 
Solidária; 
III - inclusão do tema Economia Solidária 
 

 

 

 

 

1)  At iv idade propos ta 

1. Atividade em grupo: Após conhecer os fundamentos para elaboração de 
textos normativos e verificar a existência de textos leis voltadas para a economia 
solidária, reúna com seu grupo e dentro do tema relacionado com a Economia 
Solidária, crie um texto de Projeto-Lei com 04 (quatro) artigos e suas subdivisões 
(parágrafo, inciso, alíneas e itens), caso seja necessário. Lembre-se que o texto-
lei poderá ser referente ao fomento à economia solidária em seu município, a 
fundos solidários, a conselhos ou qualquer outra demanda que o grupo objetive 
trabalhar. Também, vale lembrar que o texto deverá ter as divisões básicas (parte 
preliminar, normativa e final). 

Na Biblioteca Virtual você encontrará as legislações referentes à 
Economia Solidária estabelecidas pelos municípios alvos desse 
conteúdo. 
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Observação: Você e seu grupo podem escolher uma lei da biblioteca como 
base. 

Aqui é a epígrafe: você deve colocar o nome do texto lei, seu número e data 
(dia/mês (por extenso) /ano). 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

Nesse momento é preciso inserir a ementa: explicar sucintamente, sob a forma 
de título, o objetivo da lei. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

Aqui virá o preâmbulo: indicar o órgão ou instituição competente para a prática 
do ato e sua base legal, devendo ser justificado. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

Art.1º- Aqui virá o caput, que é o enunciado do artigo: este artigo é o primeiro do 
texto e deverá indicar o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

 § 1º Neste local virá o texto do parágrafo: caso seja necessário, você poderá 
adicionar vários parágrafos. Mas se for único, você deverá escrever Parágrafo 
único. O parágrafo é um desdobramento do artigo, devendo terminar com dois-
pontos, pois será complementado pelo inciso abaixo (caso seja necessário 
complementação): 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

I – Se necessário, é aqui que você adicionará o texto do inciso I (caso seja 
necessário complementar, você usará a alínea): 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

A- Insira aqui o texto da alínea (se necessário, adicione informações por itens): 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

1. Adicione aqui o texto do primeiro item: 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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2. Adicione aqui o texto do segundo item: 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................
prossiga com a adição de mais parágrafos até o total de 4 parágrafos, incisos e 
itens, se estes últimos forem necessários....... 

Aqui vamos inserir a cláusula de vigência: versa sobrea data em que a lei entra 
em vigor. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

Neste local deve ser inserida a cláusula de revogação: utilizada somente quando 
lei nova revoga, por total, lei anterior. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

Aqui vem local e data  

............................................................................................................................................. 

Nesse local, deve ser deixado o espaço para assinatura. 

______________________________________________________________________________ 
 

RESUMO 

Neste capítulo, verificamos que para uma lei ser sancionada e 
promulgada ela passa por várias fazes, indo da inciativa de construção do 
projeto lei até a aprovação.  

Percebemos a importância de um marco legal para Economia Solidária. 

Verificamos que, na ausência de uma estrutura jurídica para sustentar as 
atividades da Economia Solidária brasileira, atualmente, encontramos a seguinte 
situação: 

• Em geral, os empreendimentos de economia solidária se organizam 
juridicamente pela Lei 10.406, de janeiro de 2002 (Código Civil) e 
através de leis especiais.  

• As Regulações Tributárias são oriundas do Convenio ICMS Nº 86, de 26 
de setembro de 1997, que representa o marco do reconhecimento da 
importância das empresas de autogestão.  

• Devido ao aumento do número de cooperativas de produção, serviços 
e trabalho, a Previdência Social proferiu normatização, alterando e 
criando conceitos sobre a relação cooperado x cooperativa e 
cooperado e cooperativa x tomador do serviço, por meio da Instrução 
Normativa nº 87 de 2003. 
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ANOTAÇÕES 
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